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CONVENÇÕES DOS PARÂMETROS DE CÁLCULO 
 

 

1 ACR Eq. (73) (81) Área de Compensação pelo Reservatório 

2 ALD  Área de Lançamento Direto 

3 ALR  Área de Lançamento ao Reservatório 

4 ASI  Área Suscetível a Inundação 

5 ATT  Área do Total do Terreno 

6 AUO Eq. (74) (79) Área Útil Ocupável 

7 AVP  Área Verde considerada Permeável 

8 CCE  Coeficiente de Controle limitado a Empreendimentos em lotes 

9 CCL  Coeficiente de Controle limitado a empreendimentos em loteamentos ou glebas 

10 CPE Eq. (14) Coeficiente Ponderado de Escoamento 

11 QCE Eq. (80) Vazão de Controle de deságue limitada a Empreendimentos em lotes 

12 QCL Eq. (72) Vazão de Controle de deságue limitada a empreendimentos em Loteamentos ou glebas 

13 QDE Eq. (83) Vazão de lançamento Direto limitada a Empreendimentos em lotes 

14 QRE Eq. (84) Vazão máxima de descarga do Reservatório limitada a Empreendimentos em lotes 

15 QRL  Vazão máxima de descarga do Reservatório limitada a empreend. em Loteamentos ou glebas 

16 TAP Eq. (78) Taxa de Área Permeável 

17 TDE Eq. (5) Tempo de Duração da chuva crítica limitado a Empreendimentos em lotes 

18 TDL Eq. (4) Tempo de Duração da chuva crítica limitado a empreendimentos em Loteamentos ou glebas 

19 VDE Eq. (85) Volume útil de Detenção limitado a Empreendimentos em lotes 

20 VDL Eq. (75) Volume útil de Detenção limitado a empreendimentos em Loteamentos ou glebas 
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TERMINOLOGIAS 
 

 

Alagamento Acúmulo momentâneo de águas em determinadas áreas pequenas por deficiência do 
sistema de drenagem. 

Altura pluviométrica Altura acumulada da chuva de um período observado ou de estudo. 

Águas fluviais Águas provenientes do escoamento de base. 

Águas pluviais Águas provenientes de precipitação. 

Afluente Curso dô§gua que flui para outro curso dô§gua. 

Área drenada Espaço geográfico com estruturas de drenagem. 

Assoreamento Ac¼mulo de sedimentos, como areia, solo, lodos, na calha de um curso dô§gua. 

Bacia hidrográfica Espaço geográfico cujo escoamento superficial converge para seu interior. 

Barramento Maci­o de terra ou enrocamento que intercepta a se­«o transversal de um curso dô§gua, 
alterando as condições naturais do escoamento. 

Cheia Mesmo que enchente. 

Calha ou leito menor Canal principal de um córrego ou rio. 

Curso dô§gua Local por onde escoa águas pluviais e águas fluviais, podendo ser caracterizado como 
talvegue intermitente, córrego ou rio. 

Coeficiente de deflúvio Mesmo que coeficiente de escoamento superficial. 

Coeficiente de escoamento 
superficial 

Grandeza que representa a razão entre o volume de água escoado superficialmente e o 
volume de água precipitado. 

Coeficiente de runoff Mesmo que coeficiente de escoamento superficial. 

Córrego Curso dô§gua permanente por onde escoa §guas fluviais e pluviais. 

Divisor de água Limite topográfico formado por uma linha contínua de todos os pontos de maior altitude 
local, que delimita as bacias hidrográficas. 

Dragagem Retirada de areia ou lodo do fundo de cursos dô§gua. 

Enchente Elevação natural do n²vel dô§gua de um c·rrego ou rio devido ao aumento de vaz«o, 
atingindo a cota máxima de sua calha, sem extravasar. 

Enrocamento Barramento formado a partir de um conjunto de bloco de pedra ou material similar 
dispostos sobre outros. 

Escoamento de base Parte da vazão de um córrego ou rio que não provém diretamente da precipitação, mas 
sim de águas subterrâneas. 

Enxurrada Escoamento superficial concentrado e com alta energia de transporte. 

Exutório Local de mais baixa altitude de uma bacia hidrográfica para onde convergem todos os 
escoamentos superficiais de seu interior. 

Foz Local do t®rmino de um curso dô§gua, podendo desembocar em um outro curso dô§gua, 
lago ou mar. 

Gabião Estrutura armada com malha de fios de aço galvanizado, encontrada no formato de caixa, 
colchão e sacos, preenchida por processo manual e com pedra do tipo rachão de 
granulometria uniforme. É utilizada para obras de estabilização de taludes e obras 
hidráulicas que requerem, principalmente, as características de flexibilidade e de 
permeabilidade (drenante). 

Hidrograma Gráfico que mostra a variação da vazão no do tempo, para determinado ponto de estudo 
de uma bacia hidrográfica ou área drenada. 

Hidrologia Ciência que estuda as variações e o comportamentos do ciclo hidrológico. Este estudo é 
imprescindível para a previsão das vazões e hidrogramas de projeto, necessário para o 
dimensionamento hidráulico das estruturas de drenagem.  

Interflúvio Mesmo que divisor de água. 

Inundação Transbordamento das águas do leito menor de um curso dô§gua, atingindo a plan²cie de 
inundação ou área de várzea. Sua causa pode ser proveniente de chuvas de elevada 
intensidade e duração, rompimento de barragens, acidentes de operação de comportas, 
atrofiamento do canal devido a implantação de travessias ou até mesmo o seu bloqueio 
acidental, causado por poluição, desprendimento de árvores ou assoreamento. 

Isoieta Linhas em um mapa, num plano horizontal, que representam a precipitação acumulada, 
projetada para um determinado período de retorno. 

Jusante Ponto de um curso dô§gua ou sistema de drenagem que fica altim®tricamente abaixo do 
ponto de estudo. 

Intervenção em APP APP é a abreviação de Área de Preservação Permanente. Toda obra de drenagem cuja 
qual se faz necessária a intervenção nessas áreas deve ser licenciada em órgão 
ambiental, não somente a faixa onde será implantada a estrutura projetada, mas também 
as faixas destinadas para o acesso e execução da obra. No estado de São Paulo, o órgão 
público responsável pelo licenciamento das intervenções em APP é a Cetesb. 

Leito maior Compreende a planície de inundação e várzeas de um córrego ou rio. 
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Macrodrenagem Trata-se do sistema de drenagem natural, pré-existente à urbanização, constituído por 
córregos e rios e que pode receber obras que o modifica e que o complementa, como 
canalizações, travessias, barragens e diques. 

Mata ciliar Vegeta­«o que margeia os cursos dô§gua, situando-se em solos úmidos ou até mesmo 
encharcados e sujeitos às inundações periódicas. 

Meio-fio Elemento destinado a separar a faixa de rolamento da faixa de passeio. A cota altimétrica 
do meio-fio se dá na crista do elemento de separação. Em meio-fio do tipo guia de 
concreto, a cota altimétrica é obtida na parte superior da guia.  

Microdrenagem Trata-se do sistema de drenagem artificial, após à urbanização, constituído por estruturas 
de manejo de águas pluviais provindas das áreas drenadas. 

Montante Ponto de um curso dô§gua ou sistema de drenagem que fica altim®tricamente acima do 
ponto de estudo. 

Outorga Autorização ou cessão de direitos ao uso de um recurso hídrico para intervenções que 
provocam diretamente ou indiretamente a alteração na quantidade, na qualidade ou no 
regime dos mesmos. No estado de São Paulo, o órgão público responsável pela cessão 
desses direitos é o DAEE. 

Período de retorno Tempo médio, em anos, para que determinado evento hidrológico seja igualado ou 
superado. 

Planície de inundação Áreas, relativamente planas e adjacentes ao curso d'água, sujeitas à inundações 
periódicas.  

Pedra marroada Pedra bruta com diâmetro variável entre 10cm e 40cm assentada por processo manual 
de forma arrumada. São utilizadas para dissipar a energia da água em alas de 
lançamento. Devido à alta energia do escoamento nesses locais, as pedras são 
assentadas sobre camada de concreto. A pedra utilizada também é conhecida como 
pedra do tipo rachão ou pedra de mão.  

Precipitação Toda água proveniente da atmosfera que atinge a superfície terrestre. 

Remanso Ćgua represada ou retardada no seu curso dô§gua natural. £ representado pelo perfil 
longitudinal da superfície da água quando ela se eleva acima do nível normal do curso 
dô§gua, ocasionado pela presen­a de uma obstru­«o artificial ou natural. 

Reservatório de detenção Empregado para fins de controle de inundação e alagamento, geralmente, para períodos 
de armazenamento curtos. 

Reservatório de retenção Empregado para fins de redução de poluições difusas nas águas pluviais, implicando em 
períodos de armazenamento longos. 

Talvegue Linha formada pelos pontos mais baixos de um vale sobre o qual se forma um curso 
dô§gua. O talvegue pode ser caracterizado como intermitente quando nele escoa somente 
águas pluviais. 

Tempo de concentração Tempo necessário para que o escoamento superficial originado de precipitação chegue 
at® o ponto de estudo de um curso dô§gua ou sistema de drenagem. 

Travessia Estrutura que permite a passagem de pessoas ou algo de uma margem à outra de um 
curso dô§gua, por meio de implanta­«o de ponte, t¼nel, bueiro, cabo, conduto, entre 
outras. 

Várzea Ćrea plana que se encontra pr·xima ¨s margens de cursos dô§gua e que, periodicamente, 
é inundada pelo transbordamento do leito menor. 

Vazão de pico Vazão máxima em um determinado período de retorno que passa pelo ponto de estudo. 

Vazão específica Vazão por unidade de outra medida, geralmente, sendo área ou distância, expressa, por 
exemplo, l/s/m² ou l/s/m, respectivamente. 
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1. INTRODUÇÃO 

Em 2014, a Prefeitura de São José dos Campos obteve recursos junto ao FEHIDRO para a 

elaboração do Plano Diretor de Macrodrenagem Urbana (Contrato nº 161/2014) com o objetivo de 

diagnosticar as causas das inundações e apresentar propostas de ações estruturais e não estruturais de 

controle de cheias. Assim, ao longo dos últimos anos, a Prefeitura, em especial a SGHO, trabalhou no 

desenvolvimento de estudos e soluções técnicas para o sistema de macrodrenagem urbana. 

Durante esse período, uma série de ações e mobilizações em diversas esferas e setores 

evidenciaram a necessidade de integrar ao planejamento da macrodrenagem urbana elementos relevantes 

das políticas de desenvolvimento urbano, em especial, do PDDI.  

Internacionalmente, os anos de 2015 e 2016 foram marcados por importantes compromissos 

globais como a Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável, o Acordo de Paris, o Marco de Sendai e a 

Nova Agenda Urbana. Em comum, evidenciam a necessidade de reverter processos equivocados de 

urbanização, de forma a tornar as cidades mais resilientes a desastres, que potencialmente são agravados 

pelas mudanças climáticas. Assim, as cidades passaram a ter papel central na mitigação e adaptação 

climática, uma vez que as áreas urbanas concentram grandes populações afetadas pelos eventos 

extremos.  

No Brasil, a Portaria nº 150/2016 instituiu o PNA, um dos instrumentos da Política Nacional sobre 

Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009). O PNA traz estratégias de adaptação para diversos setores, entre 

as quais est§ a ñEstrat®gia de Cidadesò. Reconhecendo o papel de pol²ticas de desenvolvimento urbano 

como meio mais efetivo para o desenvolvimento de resiliência e capacidade de adaptação, o Plano 

direciona os esforços para as medidas e ações de não arrependimento, inerentes ao processo de 

desenvolvimento urbano, que podem contribuir diretamente ou indiretamente para a redução da 

vulnerabilidade à mudança do clima. Dentre os esforços destaca-se a diretriz prioritária transcrita abaixo. 

8. Fortalecer as ações de Drenagem Urbana Sustentável voltadas à redução das enchentes 

e inundações, considerando obras e serviços que visem à implementação de reservatórios 

de amortecimento de cheias, adequação de canais para a redução da velocidade de 

escoamento, sistemas de drenagem por infiltração, implantação de parques fluviais, 

recuperação de várzeas e renaturalização de fundos de vale, além de ações de caráter 

complementar. Tais ações de drenagem sustentável devem observar, sempre que possível, 

princípios de adaptação baseada em ecossistemas (AbE). (Portaria nº 150, de 10 de maio 

de 2016). 

O MDR estabelece princípios de manejo sustentável das águas pluviais e orienta que os 

municípios desenvolvam um Plano de Manejo de Águas Pluviais como ferramenta de planejamento para 

implantação de soluções efetivas de baixo impacto. Entende-se que o Plano de um manejo sustentável é 

mais amplo e apropriado para o planejamento urbano, comparado à simples aplicação dos princípios que 

privilegiam soluções de reservação temporária e infiltração das águas pluviais. A abordagem 
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interdisciplinar e o planejamento da drenagem em conjunto com os demais sistemas de infraestrutura 

urbana são os princípios para o desenvolvimento urbano sustentável. 

Nos últimos cinco anos, São José dos Campos desenvolveu uma série de planos setoriais, como 

PlanMob (2015), PMAU (2016), PMGIRS (2015), PMRR (2018), PMMAeC (2019), entre outros incluindo 

os que estão em fase de elaboração, como a Política de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas. 

No entanto, o PDDI, instituído por meio da Lei nº 612, de 30 de novembro de 2018, integrou e consolidou 

diversos elementos dessas políticas, estabelecendo nesta década objetivos e diretrizes para o 

desenvolvimento urbano sustentável do município.  

Por ser, a principal política de ordenamento territorial, sua relação com a drenagem urbana se 

estabelece através da regulamentação de ocupação do solo e do controle da expansão da urbanização e, 

sobretudo, as restrições sobre as Áreas Suscetíveis a Inundação, reduzindo riscos e vulnerabilidades. O 

PDDI tem a LPUOS como um dos seus principais instrumentos para implementação de suas diretrizes. 

Assim, em 09 de outubro de 2019, foi instituída a LC nº 623/2019, que estabeleceu as normas relativas ao 

parcelamento, uso e ocupação do solo, em consonância com o PDDI. 

 

1.1. PLANO DIRETOR DE DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

Diante desse cenário, observou-se que os estudos e o planejamento do sistema de 

macrodrenagem se configuram como uma primeira etapa de uma política pública que deve ser mais 

sistêmica e integrada, ampliando assim o escopo para um PDDMAP.  

Seguindo as orientações do MDR de 2020, o PDDMAP deve ter como princípios:  

Å Abordagem interdisciplinar no diagnóstico e na solução dos problemas de inundação; 

Å Ser um componente do plano de desenvolvimento urbano da cidade, considerando a 

drenagem como uma infraestrutura urbana a ser planejada de forma integrada aos outros 

sistemas de infraestrutura urbana; 

Å Não ampliar o escoamento superficial pela ocupação da bacia, fazendo com que cada 

empreendimento urbano tenha medidas de controle para que a cheia natural não aumente; 

Å Ter como unidade de planejamento cada bacia hidrográfica do município, evitando que a 

medida de controle proposta para cada bacia seja transferida para outra bacia e caso 

ocorra, o impacto deve ser mitigado; 

Å Ser integrado ao sistema de saneamento ambiental, propondo medidas de controle de 

material sólido e redução da carga poluidora das águas pluviais; 

Å Regulamentar a ocupação do território por meio de controle das áreas de expansão e 

limitação do adensamento das áreas ocupadas, considerando a bacia hidrográfica; e 

Å Ter o controle de inundações como um processo permanente, não limitado à 

regulamentação, legislação e construção de obras de proteção, incluindo ações de 

controle e fiscalização das medidas propostas. 
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O PDDMAP deve estabelecer medidas de controle estruturais e não estruturais visando atingir os 

seguintes objetivos básicos: 

Å Reduzir os prejuízos decorrentes das inundações; 

Å Melhorar as condições de saúde da população e do meio ambiente urbano, dentro de 

princípios econômicos, sociais e ambientais; 

Å Planejar os mecanismos de gestão urbana para o manejo sustentável das águas pluviais 

e da rede hidrográfica do município; 

Å Planejar a distribuição da água pluvial no tempo e no espaço, com base na tendência de 

evolução da ocupação urbana; 

Å Ordenar a ocupação das áreas de risco de inundação por meio de regulamentação; 

Å Restituir parcialmente o ciclo hidrológico natural, reduzindo ou mitigando os impactos da 

urbanização; e 

Å Formatar um programa de investimentos. 

Dessa forma, são conceituadas as duas etapas que deverão compor o PDDMAP. 

 

1.1.1. ETAPA 1 ï DRENAGEM URBANA 

A Etapa 1 ï Drenagem Urbana tem como objetivo criar mecanismos de gestão de infraestrutura 

urbana relacionados com o escoamento das águas pluviais e dos rios em áreas urbanas da cidade, visando 

planejar a distribuição da água pluvial no tempo e no espaço e considerando a tendência de ocupação 

urbana. Desta forma, compatibiliza o desenvolvimento e a infraestrutura para evitar prejuízos econômicos 

e ambientais. Dentre os principais mecanismos para atingir essa meta, cita-se o controle ambiental, o 

esgotamento sanitário, a disposição de material sólido e tráfego, a não ampliação do escoamento natural 

nos eventos de chuvas, o controle da drenagem urbana para não transferência de impactos, a minimização 

do impacto ambiental no escoamento pluvial, o gerenciamento preventivo das consequências econômicas 

e sociais futuras e a utilização de medidas estruturais e não estruturais para o controle das cheias. 

Assim, a Etapa 1 ï Drenagem Urbana do PDDMAP consolida os principais mecanismos e 

instrumentos para planejar e gerir os sistemas de drenagem urbana do município. Este instrumento de 

planejamento é composto por critérios e parâmetros estabelecidos pela equipe técnica da gestão pública 

municipal, pelos estudos de adaptação da infraestrutura urbana da microdrenagem, desenvolvidos pela 

VDBARROS Engenharia e Consultoria, e pelos estudos da macrodrenagem da área urbana do município, 

desenvolvidos pela VM Engenharia de Recursos Hídricos.  

De forma a orientar a ocupação do solo, são fixados parâmetros, diretrizes e orientações para os 

sistemas da microdrenagem, bem como são apontados os atuais e possíveis problemas no âmbito da 

macrodrenagem e suas respectivas soluções, contemplando: o mapeamento de áreas suscetíveis à 

ocorrência de inundações; o estabelecimento de medidas de intervenções necessárias para prevenção e 

mitigação dos impactos identificados; e o planejamento das ações mitigadoras, objetivando reduzir 
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progressivamente a frequência, a intensidade e a gravidade das ocorrências de inundações e 

alagamentos. 

Nesse sentido, ressalta-se a relevância dos estudos hidráulico-hidrológicos desenvolvidos nessa 

Etapa para se estabelecer um novo regramento de ordenamento territorial através das Áreas Suscetíveis 

a Inundação, conforme prevê o art. nº 147 que determina o caráter transitório do Anexo XVI ï Mapa ï 

ZDCA. Essa Etapa fornece ainda um planejamento de obras de intervenção de macrodrenagem, em 

especial os reservatórios de amortecimento de cheias, que permitirá o ordenamento das ações das 

administrações municipais.  

 

1.1.2. ETAPA 2 ï MANEJO SUSTENTÁVEL DE ÁGUAS PLUVIAIS 

A Etapa 2 ï Manejo Sustentável de Águas Pluviais do PDDMAP tem como objetivo principal 

ampliar o conhecimento local para a aplicação de técnicas compensatórias que priorizam o controle do 

escoamento superficial ao longo da bacia hidrográfica, implantando SBN para a redução do escoamento 

superficial, proporcionado por meios de maior infiltração de água no solo que, consequentemente, elevará 

o processo de evapotranspiração. A implantação dessas medidas permitirá o aperfeiçoamento das normas 

e diretrizes locais, bem como agregará cobenefícios à população.  

Em face aos impactos do processo de urbanização que promovem grandes transformações na 

paisagem urbana, a Etapa 2 ï Manejo Sustentável de Águas Pluviais justifica-se pela oportunidade de 

regenerar os sistemas urbanos para que esses sejam capazes de responder de forma eficiente aos 

desafios das cidades no século XXI, em especial à adaptação às mudanças climáticas. Nesse sentido, as 

SBN, nas quais se incluem as infraestruturas verde-azul, são uma das principais estratégias para se 

estabelecer cidades sustentáveis e resilientes, resultando em melhor qualidade de vida e bem-estar, 

contribuindo para a coesão social e redução da desigualdade urbana (HERZOG et al., 2019). 

No entanto, reconhece-se que ainda que haja avanços no emprego das técnicas compensatórias 

no Brasil, observa-se a priorização pelo amortecimento de vazão de pico por meio de reservatórios nas 

diversas escalas. As novas tendências e inovações no manejo sustentável são bem difundidas e 

estudadas pela academia (MIGUEZ et al., 2016; HERZOG et al., 2019), mas ainda enfrentam barreiras 

em sua implantação, impostas pelo meio técnico-profissional. 

Assim, para que seja possível transformar o investimento em infraestrutura verde e azul em uma 

alternativa inteligente para a cidade, se faz necessário ampliar o nível de conhecimento e capacidade dos 

atores locais em conceber, executar e manter tais infraestruturas, bem como no engajamento da 

população para que conheçam e aprendam a valorizar essas novas soluções no ambiente urbano 

(HERZOG et al., 2019). 

Nesse sentido, ressalta-se o posicionamento de Miguel et al. (2016) que defende que a ñevolu­«o 

dos conceitos é um processo contínuo de adaptações e busca uma articulação maior, que permita a 

sustentabilidade das soluções propostas em um contexto técnico-econômico-social-legal-institucionalò. 
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Assim, deve-se privilegiar a visão integrada das soluções tradicionais às inovadoras, a qual considere as 

peculiaridades de cada bacia e seu processo de ocupação, a fim de usufruir da vocação e da 

potencialidade de cada uma dessas tecnologias. Portanto, não deve haver dicotomia ou antagonismo nas 

abordagens. A sustentabilidade no sistema de drenagem e de manejo de águas pluviais possui um caráter 

integrador que permite avaliar a melhor forma de reorganizar os fluxos hídricos, como o do escoamento 

na bacia, utilizando-se de todos os recursos técnicos disponíveis.  

Uma grande oportunidade a ser explorada na Etapa 2 ï Manejo Sustentável de Águas Pluviais, 

por exemplo, é a concepção urbanística e ambientais das grandes intervenções de macrodrenagem 

diagnosticadas como imprescindíveis pela Etapa 1 do Plano. A concepção de parques urbanos e espaços 

de lazer e cultura junto aos grandes reservatórios urbanos, tornando-os paisagens multifuncionais, são 

tidas como uma das principais estratégias para minimização de impactos desse tipo de intervenção no 

ambiente urbano, agregando valor e função social.  

 

1.2. ARCABOUÇO LEGAL 

1.2.1. POLÍTICA NACIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

A Constituição da República Federativa de 1988 institui o Poder Público Municipal responsável 

pela política urbana. A política urbana, conforme estabelecido no Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 

10.257/2001), é responsável pela regularização do uso da propriedade urbana, estabelecendo diretrizes 

de ordenação e de controle do uso do solo, de forma a evitar a exposição da população a riscos de 

desastres e o uso excessivo ou inadequado da infraestrutura urbana.  

De acordo com o art. nº 8º da Lei Federal nº 11.445/2007, alterada pela Lei nº 14.026/2020, que 

constitui a PNSB, os municípios exercem titularidade dos serviços públicos de saneamento básico, 

podendo haver atuação conjunta do Estado e Municípios que compartilham efetivamente instalações 

operacionais integrantes de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões mediante 

interesse comum e por meio de consórcio público ou convênio de cooperação.  

Ao titular do serviço compete formular a política pública de saneamento básico que inclui a 

elaboração dos planos de saneamento básico, prestando os serviços ou concedendo sua prestação, 

devendo observar obrigatoriedade de estruturas que mitigam impactos à saúde e ao ambiente e que 

promovem a ordenação do saneamento básico. 

Conforme definido pela Lei, dentre os elementos que compõem o serviço de saneamento está a 

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, que é definida como: 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas atividades, pela 

infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte, 

detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição 
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final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das 

redes; (Lei Federal nº 11.445/2007). 

Para o conhecimento dos deveres e das obrigações quanto ao manejo das águas pluviais em 

terrenos de terceiros, deve-se observar, também, os artigos dispostos no Capítulo V do Título III do Livro 

III do Novo Código Civil, Lei nº 10.406, de janeiro de 2002; e dos artigos dispostos no Título V do Livro II 

do Código de Águas, Decreto nº 24.643, de julho de 1934. 

 

1.2.2. PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA DO PARAÍBA DO SUL 

A PNRH instituída pela Lei Federal nº 9.433/1997, objetiva, prevenir e defender contra eventos 

hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes de uso inadequado dos recursos naturais; incentivar 

e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de águas pluviais, entre outros objetivos 

relacionados a conservação e uso racional da água. 

O município de São José dos Campos está inserido na UGRHI-02, que inclui a porção paulista da 

Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, conforme mostra a Figura 1. Compete ao CBH-PS definir 

diretrizes e aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica, um dos instrumentos previsto na 

PNRH. 

 

Figura 1: UGRHI-02 - Paraíba do Sul 

Fonte: Plano de Bacia Hidrográfica do Paraíba do Sul 2016-2019 (CPH-PS, 2017) 
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Embora reconheça a importância da drenagem e do manejo de águas pluviais urbanas, o Plano 

de Bacia Hidrográfica do Paraíba do Sul 2016-2019, em vigor até a sua revisão, conforme Deliberação 

CBH-PS 016/2019, aponta para a carência de informações sistematizadas de um diagnóstico mais amplo 

sobre o tema, necessitando assim de aprofundamentos. Entretanto, o Comitê tem incentivado a 

elaboração de planos municipais através da disponibilização de recursos do FEHIDRO e, como meta até 

2027, busca financiar ações, projetos e obras previstas nos planos municipais de drenagem. 

 

1.2.3. POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Com base na Lei Federal nº 11.445/2007 que estabeleceu diretrizes nacionais da política federal 

de saneamento básico, o município instituiu por meio da Lei Complementar nº 357/2008, a PMSB, tratando 

esse dispositivo de serviços e ações de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo de águas pluviais.  

Dentre os princípios básicos da PMSB, destaca-se a disponibilidade de serviços públicos de 

drenagem e manejo de águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio 

público e privado. Além da necessidade de articulação com políticas de desenvolvimento urbano e regional 

de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção de saúde 

e outras de relevante interesse social. 

O Plano de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas é um dos três planos setoriais que 

compõe o Plano Municipal de Saneamento Básico, sendo este plano um dos instrumentos da PMSB. Ainda 

que alguns instrumentos sejam mais direcionados ao estabelecimento de regramentos e gestão de 

contratos de prestação aplicáveis, sobretudo aos serviços de abastecimento de água potável e 

esgotamento sanitário, é importante destacar o papel do CMSB, sendo este um dos mecanismos de 

controle social, e do SIMISA. 

O Decreto Municipal nº 15. 210/2012 homologou o Plano Municipal de Saneamento Básico de São 

José dos Campos. Essa primeira versão contemplou os três planos setoriais de sistemas de abastecimento 

de água potável e esgotamento sanitário, drenagem e manejo e águas pluviais e limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos.  

Posteriormente, em 2015, visando cumprir a Política Nacional de Resíduos de Sólidos, 

estabelecida pela Lei Federal nº 12.305/2010, foi elaborado um plano setorial específico para a temática, 

definido como Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, estabelecido pelo Decreto nº 

16.762/2015. 

Os serviços de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário são prestados pela 

SABESP, por meio do Contrato de Programa nº 157/08, cuja vigência é de 2008 a 2038 e prevê um volume 



 
 

 

PDDMAP - PLANO DIRETOR DE DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 
 
8 

de investimento na ordem de R$ 534 milhões, com incremento de ligações de água e esgoto de 94% e 

86% (dados de 2007), respectivamente, atingindo o índice de cobertura de 99% em ambos os casos. 

Nesse sentido, o presente documento compõe o Plano Setorial de Drenagem e Manejo de Águas 

Pluviais. De acordo com o PMSB, os serviços públicos de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas 

são compostos pela drenagem urbana, o transporte de águas pluviais, a detenção e retenção para o 

amortecimento de vazões de cheias, além do tratamento e disposição final. 

 

1.3. ARCABOUÇO INSTITUCIONAL 

A atual estrutura administrativa da Prefeitura de São José dos Campos estabelecida pela Lei 

Complementar nº 9495/2017, é constituída por 13 Secretarias e o Gabinete do Prefeito, conforme mostra 

a Figura 2. 

 

Figura 2: Estrutura Administrativa 

 

A drenagem e o manejo de águas pluviais urbanas possuem interfaces diversas políticas públicas 

municipais. Porém, é possível observar que algumas Secretarias possuem atribuições mais diretamente 

relacionadas ao tema, tais como: 

 

a) Secretaria de Urbanismo e Sustentabilidade (SEURBS) a qual compete estudar, planejar, 

supervisionar, desenvolver, implantar e avaliar planos, programas e projetos de planejamento 
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territorial urbano e rural do Município; coordenar a fiscalização de obras, posturas, e ambiental; e 

controlar o patrimônio imobiliário e Sala do Empreendedor. 

Na SEURBS, ao Departamento de Planejamento Urbano e Rural compete coordenar, desenvolver, 

implantar planos, programas e projetos de planejamento urbano e rural e o Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado do Município; ao Departamento de Projetos Urbanísticos compete 

estudar, planejar, supervisionar, implantar e desenvolver e avaliar projetos de requalificação 

urbana, projetos de geoprocessamento; ao Departamento de Obras Particulares compete gerir 

todas as atividades relacionadas a projetos de construção, reforma e ampliação de obras 

particulares, fiscalizar loteamentos aprovados em sua implantação, obras particulares quanto ao 

licenciamento e atuar para fiscalizar e monitorar a não ocupação de áreas públicas; ao 

Departamento de Gestão Ambiental compete coordenar e executar e fazer executar, na esfera da 

competência municipal, a Política Nacional de Meio Ambiente e as diretrizes governamentais 

fixadas para o Meio Ambiente. 

 

b) Secretaria de Gestão Habitacional e Obras (SGHO) a qual compete: gerir a política habitacional 

e os assuntos referentes a obras públicas do município, propondo projetos a serem executados. 

Na SGHO, à Divisão de Infraestrutura do Departamento de Obras Públicas compete chefiar, 

organizar, coordenar, fiscalizar e aprovar projetos de infraestrutura em área particular ou não que 

estão vinculados aos dispositivos públicos, de estruturas de drenagem pública de águas pluviais 

e de novos loteamentos, dragagem e desassoreamento de rios, córregos e canais; implantação 

de pontes e de obras de arte. 

 

c) Secretaria de Manutenção da Cidade (SMC) a qual compete planejar, elaborar, coordenar e 

executar obras, planos e programas de serviços e a manutenção geral em todo o Município. 

Na SMC, à Divisão de Pavimentação do Departamento de Operações compete supervisionar, 

vistoriar e analisar serviços referentes à manutenção de guias e sarjetas, redes de drenagem, 

pavimentos, calçadas e passeios públicos; fiscalizar a execução dos trabalhos desenvolvidos por 

empresas contratadas; ao Departamento de Serviços Regionais da Secretaria de Manutenção da 

Cidade ao qual compete planejar e coordenar a execução das atividades de manutenção e 

conservação de vias, logradouros e próprios municipais, realizadas pelas Administrações 

Regionais e Subprefeituras, em suas áreas de abrangência. 

 

d) Secretaria de Proteção ao Cidadão (SEPAC) a qual compete coordenar as políticas públicas na 

área de segurança, competindo-lhe também comandar a Guarda Civil Municipal e controlar e 

executar as funções administrativas e operacionais dentro da sua área de atuação.  
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Na SEPAC, à Divisão de Defesa Civil compete a gestão de riscos de desastres e a gestão de 

desastres, trabalhando preventivamente no monitoramento das áreas de risco do Município 

através da integração com órgãos dos Governos Estadual e Federal. 

 

Sendo assim, de forma sintética, conforme mostra a Figura 3, é possível observar que a SEURBS 

tem o enfoque no planejamento ordenamento territorial, atuando tanto na aprovação de projetos de 

loteamento e de empreendimentos, quanto em sua fiscalização e monitoramento, além da elaboração de 

projetos urbanísticos de áreas públicas. A SGHO, por sua vez, possui o corpo técnico competente para a 

análise específica dos projetos de infraestrutura e de drenagem de águas pluviais, além de propor projetos 

de obras públicas. Já a SMC tem sua atuação mais associada à operacionalização dos sistemas públicos 

implantados, realizando assim sua manutenção e conservação. Por fim, a SEPAC atua diretamente na 

minimização de riscos associadas a inundações, tanto na prevenção quanto no atendimento às 

emergências, sobretudo em eventos externos e desastres. 

 

 

Figura 3: Sistema Institucional de Gestão de Águas Pluviais 
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2. CONCEITOS GERAIS DE DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS 

PLUVIAIS 

2.1. O IMPACTO DA URBANIZAÇÃO NO CICLO HIDROLÓGICO 

Historicamente, as cidades se estabelecem em locais onde há condições mais favoráveis para a 

permanência de populações, sendo relevantes diversos fatores ambientais, como revelo, hidrografia, 

clima, como também fatores históricos, socioeconômicos e tecnológicos. Com isso, relevos planos, em 

especial planícies aluviares, e locais próximos a recursos hídricos como rios e lagos, eram favoráveis ao 

desenvolvimento urbano, pois forneciam água potável, solo fértil para agricultura, recurso pesqueiro, além 

de facilidade de transporte pelas vias de navegação hídricas.   

Num ambiente natural, pré-urbanização, o ciclo hidrológico ocorre de forma equilibrada e 

harmônica, no qual elemento da bacia hidrográfica tem sua função estabelecida, como os bosques que 

atenuam o escoamento da chuva nas encostas e as matas ciliares que protegem as margens dos rios de 

processos erosivos. O ambiente natural é mais favorável ao processo de infiltração que reduz as vazões 

de escoamento e garante a manuten­«o das vaz»es de base dos cursos dô§gua. Estabelece-se, assim, 

uma intrínseca relação entre a qualidade e quantidade de água disponível numa bacia hidrográfica, dada 

pelo balanço dos escoamentos superficiais, subsuperficiais e subterrâneos (MIGUEZ et al., 2016).  

Em um processo de urbanização, em geral, a primeira ação é a remoção de cobertura vegetal, o 

que já produz uma série de impactos no ciclo hidrológico. Além da perda de umidade do ar pela a redução 

da evapotranspiração, a remoção da vegetação expõe o solo a processos erosivos. O solo exposto sofre 

maior compactação com as chuvas, reduzindo sua capacidade natural de infiltração, agravada pela falta 

dos ñcanaisò de infiltra­«o anteriormente existentes devido ao sistema radicular da vegetação. 

Na sequência, de forma simplificada, as terraplenagens promovem alterações topográficas que 

eliminam áreas naturais de retenção de água, a movimentação de terra altera as características do solo, 

o solo exposto fica mais suscetível ao carreamento e, consequentemente, assoreia os canais naturais de 

drenagem e por fim, a implantação de vias e edificações impermeabilizam o solo. Como consequência, há 

uma grande perda da capacidade de infiltração e retenção e, com isso, um aumento significativo do 

escoamento superficial, conforme mostra o esquema da Figura 4. 
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Figura 4: Esquema a maquete educativa do Programa Revitalização de Nascentes que representa os impactos da 
urbanização no ciclo hidrológico 

Fonte: http://nascentes.sjc.sp.gov.br/servicos/cadernos-de-atividades/ 

 

Assim, como as alterações no ciclo hidrológico urbano são significativas, torna-se necessário a 

introdu­«o de sistemas artificiais de drenagem capazes de manejar rapidamente o maior volume dôágua 

que escoa. No entanto, ao atuar apenas no escoamento imediato desse pico de vazão, o processo de 

infiltração fica prejudicado, reduzindo significativamente a vazão de base, o que impacta na quantidade de 

§gua que normalmente escoa pelo curso dô§gua ao longo do ano causando, consequentemente, perdas 

em todo ecossistema fluvial. A vulnerabilidade das áreas urbanas quanto à incidência das águas pluviais 

ou águas fluviais está relacionada, principalmente, a: 

Å ausência de galerias pluviais; 

Å subdimensionamento dos sistemas de drenagem; 

Å falha ou inexistência de limpeza e manutenção; 

Å lançamento indevido de resíduos sólidos nos sistemas de drenagem; 

Å assoreamento de rios, canais e valas; 

Å ocupa­«o desordenada de margens dos cursos dô§gua; e 

Å condição topografia e geológica da superfície. 

Se por um lado a urbanização acentua os problemas das cheias dos rios, pelo significativo 

aumento da vaz«o de pico que se acumula nos canais dos cursos dô§guas, por outro, essas cheias s«o 

responsáveis pela degradação do ambiente urbano construído, causando danos a diversos sistemas 

urbanos, como as edificações, os sistemas viários e os equipamentos urbanos, sem contar as possíveis 

moradias que inapropriadamente ocupam áreas sujeitas a inundação. Toda a rotina de uma cidade é 

impactada pela cheia exacerbada de um rio que, consequentemente, resulta em inundações.  São 
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inúmeras as perdas associadas à paralisação de comércios e serviços, aos serviços de transporte e as 

condições de trafegabilidade que ficam inoperantes, além de possíveis impactos à saúde daqueles 

expostos as águas pluviais, sobretudo devido às falhas dos sistemas de coleta de esgoto e resíduos 

sólidos durante esses eventos. Em suma, a cidade torna-se vulnerável e exposta a riscos e prejuízos 

causados por sua própria concepção de desenvolvimento urbano, tendo como agravantes os processos 

acelerados, desordenados e sem investimentos típicos da urbanização de países em desenvolvimento 

como o Brasil (MIGUEZ et al., 2019). O Quadro 1 sintetiza e classifica a relação de danos causados por 

inundações urbanas aos diversos setores da sociedade. 

 

Quadro 1: Danos tangíveis e intangíveis causados pelas inundações urbanas 

SETOR 

(Ex: habitacional, comércio e 
serviços, industrial, serviços 
públicos e infraestrutura, 

patrimônio histórico, etc.) 

 

DANOS 
TANGÍVEIS 

DIRETOS 
Danos físicos à construção, à estrutura, ao conteúdo, 
ao produto, ao patrimônio, etc. 

INDIRETOS 
Custo de limpeza, alojamento, medicamentos; Custos 
de serviços de emergência; Interrupção de serviços; 
Lucro cessante; Desemprego. 

DANOS 
INTANGÍVEIS 

DIRETOS Fatalidades. 

INDIRETOS 
Estado psicológico de estresse e ansiedade; danos à 
saúde; Inconvenientes sociais da interrupção de 
serviços. 

Fonte: Adaptado de Machado et al., 2005 apud Miguez et al., 2020. 

 

2.2. EVOLUÇÃO DOS CONCEITOS DE DRENAGEM URBANA 

Deficiências no saneamento marcaram o desenvolvimento do processo de urbanização. A 

ineficiência ou a ausência de um sistema de esgotamento sanitário provocaram a deterioração da 

qualidade de fontes de abastecimento de água, causando sérios problemas de saúde pública nas cidades. 

Assim, por questões sanitárias, tornou-se prática a implantação de projetos que promoviam o afastamento 

das §guas residuais lan­adas nos cursos dô§gua urbanos.  

Associado a essas questões, o avanço da urbanização altera as vazões de drenagem, implicando 

no aumento do volume a ser escoado em um curto período de tempo. Portanto, durante décadas, o 

problema de enchentes urbanas foi equacionado sob a perspectiva de lidar com essas grandes vazões e 

com a poluição hídrica, sem privilegiar intervenções ao longo de todo o ciclo da água. Dessa forma, os 

projetos convencionais de controle de enchentes objetivam o aumento da capacidade de escoamento dos 

rios, promovendo inclusive suas canalizações, de forma a drenar rapidamente as águas pluviais (MIGUEZ 

et al., 2019). 

No entanto, a partir da segunda metade do século XX quando se deu início à concepção de 

desenvolvimento sustentável, uma nova visão que integra o manejo de águas pluviais ao planejamento 

urbano passou a ser construída. Ao tratar as inundações urbanas de forma mais sistêmica, amplia-se o 
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escopo dos projetos, buscando tratar o problema mais próximo da fonte e com ações distribuídas sobre a 

paisagem urbana, atuando não somente na redução do pico de cheia, como ainda procurando favorecer 

a infiltração e a recarga de águas subterrâneas de forma a reestabelecer, o quanto possível, os fluxos 

naturais da bacia hidrográfica pré-urbanizada. (MACASRENHAS et al., 2007 apud MIGUEZ et al., 2016).  

Nas últimas décadas, além da urbanização inadequada e à ocupação de áreas alagáveis, as 

alterações do regime de chuvas ocasionadas pelas mudanças climáticas trouxeram uma nova varável para 

gestão de águas pluviais relacionada à necessidade de mitigar os riscos e as vulnerabilidades climáticas. 

Assim, a concepção de uma cidade mais resiliente a esses eventos extremos passa a reintegrar água ao 

ambiente urbano. A Figura 5 mostra a evolução da gestão das águas urbanas por meio de seus indutores 

até a concepção mais atual da cidade sensível à água. 

 

EVOLUÇÃO DA GESTÃO DAS ÁGUAS URBANAS 

CIDADE DO 
ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA 

CIDADE DO 
ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

CIDADE 
DRENADA 

CIDADE DOS 
CURSOS DôĆGUA 

CIDADE DO 
CICLO 

HIDROLÓGICO 

CIDADE 
SENSÍVEL À 

ÁGUA 

INDUTORES 

Acesso ao 
abastecimento de 
água e segurança 

Proteção da 
saúde pública 

Proteção contra 
cheias 

Proteção do meio 
ambiente e 

provisão de lazer 

Reconhecimento 
da limitação dos 
recursos naturais 

Preservação no 
tempo, resiliência 

à mudança 
climática 

Figura 5: Evolução da Gestão das Águas Urbanas 

Fonte: Adaptado de Brown et al., 2008 apud Miguez, 2016. 

 

2.2.1. SISTEMAS DE DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

Considerando a evolução da gestão das águas pluviais, o sistema de drenagem urbana é descrito 

como conjunto de medidas que objetiva reduzir a probabilidade dos riscos de alagamento e de inundação 

aos quais os ambientes urbanos estão suscetíveis. O sistema de drenagem e manejo de águas pluviais 

pode ser diferenciando por duas abordagens, os sistemas clássicos e os sistemas alternativos, conforme 

mostra o Quadro 2, organizado por Barros (2015). 
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Quadro 2: Esquema geral dos sistemas de drenagem 

   

SISTEMA 
CLÁSSICO 

Microdrenagem Sarjeta, boca de lobo e condutos 
 

Macrodrenagem Canais abertos ou condutos fechados de porte significativo 
 

SISTEMA 
ALTERNATIVO 

Técnicas compensatórias 
não-estruturais 

Legislação 
Racionalização do uso do solo urbano 
Educação ambiental 
Alertas e seguros contra inundações 

 

Técnicas compensatórias 
estruturais 

Medidas 
extensivas 

Controle da cobertura do solo  
Controle de erosão 
Recuperação e preservação da mata ciliar  

  

Medidas 
intensivas 

Controle na macrodrenagem 
Canalização 
Diques 
Reservatórios urbanos 

 

 

Controle na microdrenagem 
Tanques 
Lagos 
Pequenos reservatórios 

  

Controle na fonte 
ou controle distribuído 

Pavimentos permeáveis 
Trincheiras filtrantes 
Microrreservatórios 

     

 

De acordo com Canholi (2005 apud MIGUEL et al., 2016), a drenagem urbana é um problema de 

alocação de espaços, ou seja, ao ocupar um espaço naturalmente alagável, essas águas são transferidas 

para outras áreas, podendo resultar em inundações em locais anteriormente seguros. Visando atuar sobre 

esse aspecto, os sistemas alternativos podem ser representados pelas técnicas compensatórias.  

Técnicas Compensatórias é um dos termos mais consolidado em drenagem urbana no Brasil para 

descrever as diferentes medidas que visam compensar os impactos da urbanização sobre o ciclo 

hidrológico, focando na infiltração e no armazenamento (BAPTISTA et al., 2005).  Além das técnicas 

compensatórias, de acordo com Miguez et al. (2016), no processo de evolução da drenagem urbana, uma 

série de práticas e técnicas foram desenvolvidas pelo mundo, dentre as quais podem-se destacar as 

técnicas BMP, LID, SUDS e WSUD. 

Essas técnicas surgem como alternativas aos sistemas clássicos, uma vez que, de acordo com 

Tucci (2007), apesar de soluções clássicas resolverem problemas pontuais de inundações, elas também 

transferem dificuldades à jusante, podendo colaborar para o desenvolvimento de novos pontos de 

alagamento e inundação e, por consequência, elevar ainda mais os custos de obras de drenagem. Baptista 

e Nascimento (1996) acrescentam que os sistemas clássicos, na maioria dos casos, apresentam obras 

com maior grau de dificuldade e custos mais altos se comparados aos métodos de controle de escoamento 

propostos pelas técnicas compensatórias. 

As técnicas compensatórias podem ser distintas com base na forma de intervenção no meio. De 

um modo geral, as ações que modificam o sistema fluvial ou o ambiente são denominadas medidas 

estruturais. Já as ações que conservam o meio ambiente urbano, sem modificá-lo, são consideradas 

medidas não-estruturais (BAPTISTA et al., 2005 e TUCCI, 2007). Assim, recomenda-se que a política de 

gestão de controle de inundações seja obtida pela combinação de medidas estruturais e não-estruturais. 

Segundo Tucci (2002b), na maioria dos países desenvolvidos a gestão se faz, principalmente, baseada 
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em medidas não-estruturais, sendo que as medidas estruturais somente são aplicáveis quando 

justificadas, economicamente ou socialmente 

As medidas não-estruturais promovem a gestão de enchentes e inundações pelo intermédio de 

normas, regulamentações, programas que visam a educação ambiental, ações emergenciais, sistemas de 

alerta, previsão e seguros de inundações (WALESH, 1989, CANHOLI, 2005 e TUCCI, 2007). Dessa forma, 

as ações não-estruturais disciplinam e trazem consentimento à população para a ocupação adequada do 

território, enquanto o emprego de medidas estruturais pode criar a falsa sensação de segurança, 

ampliando ainda mais a ocupação de áreas suscetíveis a inundação (TUCCI 2002a). 

Em um âmbito geral, a delimitação e a conservação de áreas suscetíveis a inundações se dão por 

meio de regulamentação. Essa regulamentação parece ser a solução de melhor retorno socioeconômico 

no ambiente urbano. Contudo, em muitas situações, tornou-se inviável conservar tais áreas, uma vez que 

as cidades surgiram preferencialmente junto aos cursos dô§gua (BAPTISTA et al., 2005). 

Dessa forma, as medidas estruturais são relevantes para o contexto urbano, sobretudo de forma 

complementar as medidas não-estruturais, uma vez que a completa proteção aos riscos de inundações 

através apenas de medidas estruturais se torna fisicamente e economicamente inviável (TUCCI, 2007). 

As medidas estruturais associadas às técnicas compensatórias têm foco na redução e 

retardamento do escoamento. Por isso requerem maiores esforços em seus projetos, pois empregam 

construções, rotinas de manutenções, licenciamentos e aprovações (WALESH, 1989), além de 

demandarem compreensão e integração dos sistemas de drenagem urbana (KUNDZEWICZ, 1999).  

Fendrich e Sakamori (1999) justificam a necessidade de um sistema operacional dos projetos de 

drenagem, visto que as enchentes e as inundações estão cada vez mais frequentes em áreas urbanizadas, 

mesmo aquelas que já dispõem de estruturas de drenagem. Um fator que justifica essa frequência de 

inundações é o aumento da impermeabilização não prevista nos projetos, que eleva o escoamento 

superficial e deixa a capacidade das estruturas de captação e escoamento insuficientes (TUCCI, 1995). 

Nesse contexto, dentre as medidas estruturais, Baptista et al. (2005) apresentam as soluções 

alternativas que mais se destacam no controle do escoamento superficial: 

Å Reservatórios ou bacias de águas pluviais: Áreas de amortecimento temporário, 

implantadas pela adequação topográfica da bacia. Usualmente, empregam-se em áreas 

de estacionamento, terrenos de atividades esportivas e áreas livres em geral; 

Å Pavimentos porosos, destinados à retenção e infiltração; 

Å Estruturas de infiltração, como trincheiras, poços e valas; e 

Å Adequa­«o dos cursos dô§gua, favorecendo o escoamento lento. 

Tucci (2007) subdivide as medidas estruturais em extensivas e intensivas. As medidas extensivas 

são aquelas que atuam na redução da vazão sobre a bacia como um todo. Geralmente, as ações são 

tomadas na recuperação e preservação da mata ciliar, no aumento de áreas que favoreçam a infiltração, 

na estabilização de margens e na prática correta de agricultura.  



 
 

 

PDDMAP - PLANO DIRETOR DE DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 
 

17 

Por sua vez, as medidas intensivas correspondem àquelas que atuam, principalmente, com foco 

no retardo do escoamento. De acordo com Tucci e Genz (1995), essas medidas estruturais intensivas 

podem ser divididas, de acordo com a sua área de atuação, em: medidas na macrodrenagem, medidas na 

microdrenagem ou medidas de controle na fonte. 

As medidas de controle de escoamento na macrodrenagem agem sobre os principais cursos 

dô§gua no ambiente urbano. As principais medidas est«o voltadas para a modifica­«o dos cursos dô§gua, 

como: canalização, grandes reservatórios de amortecimento e diques. Tucci (2007) menciona algumas 

desvantagens de bacias ou reservatórios urbanos, dentre elas, a dificuldade de encontrar áreas 

adequadas para a sua implantação e o elevado custo de aquisição da área. 

As medidas de controle na microdrenagem envolvem parcelas de áreas menores, com ocupações 

já definidas ou previstas, como caso de áreas de loteamentos e de sub-bacias hidrográficas. Em geral, o 

controle de escoamento é feito por meio de tanques, lagos e pequenos reservatórios abertos ou fechados, 

distribuídos ao longo dos sistemas da microdrenagem, o que favorece sua implantação em áreas 

consolidadas (BAPTISTA et al., 2005). 

O controle ainda pode ser mais difundido ao atuar isoladamente sobre todas as áreas que dão 

início ao escoamento superficial, ou seja, áreas de lotes, estacionamentos, parques e passeios. Dessa 

forma, a medida passa a ser classificada como medida estrutural intensiva de controle distribuído ou, como 

também conhecida, controle na fonte (BARROS, 2015). 

O controle na fonte pode ser aplicado de diversas formas: por meio de áreas permeáveis, entre 

pavimentos e pisos, trincheiras filtrantes e reservatórios. De forma geral, são de pequenas dimensões, o 

que favorece sua padronização e implantação, simplificando os custos (TUCCI, 2007). O elevado grau de 

dificuldade de seu funcionamento, essencialmente, dependerá de adoção de técnicas que diminuam e 

facilitem a manutenção das estruturas de controle, e do conhecimento da sociedade para sua operação 

adequada, que poderá ser atingido através de programas de educação e incentivos da política pública 

(AGRA, 2001). 

Medidas de controle de inundações, principalmente as que promovem o retardo do escoamento, 

objetivam atenuar as vazões de pico dos hidrogramas (LOGANATHAN et al., 1985). Esse conceito, ao ser 

empregado em áreas urbanizadas de difícil controle de impermeabilização e/ou com problemas de 

inundação e alagamento, em que houve um aumento do escoamento não previsto no projeto das galerias, 

pode evitar a necessidade de ampliação do sistema de drenagem (MARIN et al., 1999). Tucci (2007) 

observa que, em países desenvolvidos, grande parte dos problemas relacionados ao controle de 

inundações foi sanada com a aplicação de técnicas alternativas do tipo controle na fonte, que exige da 

população a conservação do patrimônio público com o emprego de sistemas de detenção de águas pluviais 

em seus terrenos. 

Conforme descrito por Tucci (2007), para que haja o amortecimento da vazão de pico, o volume 

necessário pode ser calculado ao fixar uma vazão máxima a ser lançada no sistema de drenagem urbano. 

Segundo o autor, esse critério incentiva a população a utilizar outras técnicas no auxílio do amortecimento, 
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como os sistemas permeáveis, que podem reduzir o escoamento e, consequentemente, o volume 

necessário de detenção. 

A aplicação de sistemas permeáveis no controle de escoamento dependerá da capacidade de 

infiltração do solo, a qual está diretamente relacionada às características e estado de umidade do solo. 

Segundo Urbonas e Stahre (1993), essa técnica possui grandes vantagens, principalmente por aumentar 

a recarga de lençóis freáticos e reduzir a poluição difusa nas águas pluviais. Contudo, os autores 

mencionam alguns cuidados na adoção do sistema, como: colmatação, as estruturas e/ou solo com o 

tempo podem tornar impermeáveis; aumento do nível do lençol freático, interferindo em construções e 

fundações; e contaminação de aquíferos. 

Somado às preocupações citadas por Urbonas e Stahre (1993 apud TUCCI, 2002a), na gestão 

das inundações, o controle de escoamento através de sistemas permeáveis se torna ainda mais complexo, 

já que o processo de infiltração é lento se comparado às chuvas críticas responsáveis pelas inundações e 

alagamentos, caracterizadas por serem de curta duração e elevada intensidade. A infiltração, portanto, 

pode ser adotada como medida de controle de escoamento, reduzindo o escoamento superficial, mas 

possui algumas cautelas e especificidades para o seu emprego na gestão de inundações no ambiente 

urbano. Fendrich e Sakamori (1999) sintetizam, conforme exposto no Quadro 3, os processos e medidas 

para a redução e retardamento do escoamento superficial, com base nas características de cobertura do 

solo. 

 

Quadro 3: Processos e medidas para redução do escoamento superficial 

CARACTERÍSTICA DA ÁREA REDUÇÃO DO ESCOAMENTO RETARDAMENTO DO ESCOAMENTO 

Cobertura plana de grandes 
dimensões 

1. Armazenamento em cisterna 
2. Jardim suspenso 
3. Armazenamento em tanque ou chafariz 

1. Armazenamento no telhado 
2. Aumento da rugosidade do telhado: 
a. cobertura ondulada 
b. cobertura com cascalho 

Estacionamentos e pátios 

1. Pavimento permeável: 
a. Cascalho 
b. Furos no pavimento impermeável 
2. Reservatório de concreto ou cisterna sob  
o estacionamento 
3. Áreas de armazenamento gramada ao 
redor dos pátios e estacionamentos 
4. Valas com cascalho ou brita 

1. Faixas gramadas no estacionamento e  
no pátio 
2. Canal gramado drenando o 
estacionamento ou pátio 
3. Armazenamento e detenção para  
áreas impermeáveis: 
a. Pavimento ondulado 
b. Depressões 
c. Bacias de detenção 

Residenciais 

1. Cisternas para casas individuais ou grupo 
de casas 
2. Passeios com cascalho ou brita 
3. Áreas ao redor ajardinadas 
4. Recarga do lençol subterrâneo: 
a. Tubos perfurados 
b. Cascalho ou areia 
c. Valeta 
d. Tubos porosos 
e. Poços secos 
5. Depressões gramadas 

1. Reservatórios de detenção 
2. Gramas espessas para alta rugosidade 
3. Passeios com cascalho ou brita 
4. Sarjetas ou canais gramados 
5. Aumentando o percurso da água  
através de sarjetas, desvios, etc. 

Gerais 

1. Vielas com cascalho ou brita 
2. Calçadas e passeios permeáveis 
3. Canteiros cobertos com folhas e jardim 
gramado 

1. Vielas com cascalho ou brita 
2. Passeios com cascalho, brita ou 
gramados 
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Dessa forma, quando bem empregado, o sistema compensatório tende a contribuir para a 

qualidade de vida urbana, na redução de inundações e alagamentos, no caso de emprego de técnicas de 

detenção; e quanto à qualidade do meio ambiente, na diminuição de poluentes difusos nas águas do 

escoamento superficial e na recarga das águas subterrâneas, no caso de emprego de técnicas de retenção 

(TUCCI, 2007). 
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3. DESENVOLVIMENTO URBANO E AS ÁGUAS PLUVIAIS 

3.1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA OCUPAÇÃO URBANA 

3.1.1. HISTÓRIA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

De acordo com Leitura Técnica (PSJC, 2017) desenvolvida para a revisão do PDDI é possível 

segmentar a história de São José dos Campos em cinco etapas: 

Aldeamento (do final do século XVI a meado do século XVIII) ï o início da ocupação do território 

por padres jesuítas às margens do Rio Comprido em fazenda de criação de gabo para a catequese de 

índios. O conflito com colonos paulistas fez com que a aldeia migrasse para a planície, onde hoje é o 

centro da cidade, garantindo maior segurança contra invasões e enchentes e permitindo boa ventilação e 

insolação. O ciclo do ouro e a expulsão dos jesuítas culminaram na maior interferência da monarquia 

portuguesa, dando origem à vila de São José do Paraíba. 

Da Vila à cidade (meados de século XVIII ao final do século XIX) ï estabelecida em 1767, a 

vila teve seu desenvolvimento contido devido à distância da estrada real, sendo induzido a partir do século 

XIX pela produção de algodão e, posteriormente, de café. Nesse período, a vila foi elevada à categoria de 

cidade e recebeu a denominação de São José dos Campos, quando também passou ser atendida pela 

estrada de ferro.  

Fase Sanatorial (primeiras décadas do século XX) ï as condições climáticas favoreceram a 

implantação de sanatórios para o tratamento de tuberculose, com destaque para o Vicentina Aranha, além 

de estrutura de atendimento, com pensões e repúblicas. Com a transformação em estância climatérica e 

hidromineral, em 1935, o Município passou a investir mais em infraestrutura, principalmente na área de 

saneamento básico, a qual passaria ser estratégica para a atração de investimentos destinados ao 

desenvolvimento industrial, que começou a se acentuar a partir da década de 1940, com o declínio da fase 

sanatorial. 

Industrialização (século XX) ï a industrialização foi impulsionada, sobretudo, pela instalação dos 

CTA e ITA e inauguração da Rodovia Presidente Dutra no início da década de 1950, fazendo com que a 

cidade experimentasse um relevante crescimento demográfico 

Século XXI (atual) ï fortalecimento do setor terciário e consolidação da cidade como importante 

centro regional de comércio e serviço. Destaca-se ainda o protagonismo no desenvolvimento tecnológico, 

com a implantação do Parque Tecnológico, expandindo os centros de pesquisa e instituições de ensino. 

A criação da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte, em 2011 e, sua respectiva Agência 

Metropolitana, em 2015, estabelece uma nova esfera para integração das políticas públicas em municípios 

com realidades demográficas, socioeconômicas e culturais bem distintas. 
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3.1.2. POPULAÇÃO 

A evolução histórica da ocupação humana em São José dos Campos indica que, até a década de 

1960, o município avançava, em termos de população, em ritmo bastante lento, compatível com o 

crescimento vegetativo de um município de pequeno porte. A partir de então, registra-se um acentuado 

crescimento, já influenciado pela migração, tendo em vista a forte atratividade que a cidade passou a 

exercer com a industrialização e a instalação de órgãos técnicos e militares. 

A Figura 6 mostra a evolução da população de São José, conforme recenseamentos e estimativas 

populacionais. Observa-se que há um salto populacional registrado nas décadas de 1960 e 1970, quando 

a população passou de 77.533 habitantes, em 1960, para 148.332 habitantes, em 1970 e posteriormente 

285.587 habitantes, em 1980.  Essa tendência, no entanto, não se manteve e houve redução no ritmo de 

crescimento populacional ao longo dos últimos censos demográficos. Com isso, as projeções apontam 

para uma provável estabilização gradativa da população até 2050. 

 

 

Figura 6: Evolução da população em São José dos Campos. 

Fontes: IBGE e Fundação Seade. 
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A Figura 7 apresenta a distribuição da população pelas regiões geográficas da zona urbana e pela 

zona rural de acordo com o Censo de 2010. Observa-se que as regiões Leste e Sul concentram grande 

parte da população urbana. 

 

Zona Região 
População 

(2010) 

Urbana 

Leste 160990 

Norte 59800 

Sul 233536 

Sudeste 45800 

Centro 72115 

Oeste 41163 

Subtotal 613404 

São Francisco Xavier 1342 

Rural 15175 

Total 629921 

 

Figura 7: Distribuição da população de acordo com regiões. 

Fonte: IBGE/Censo Demográfico 2010. 

 

3.1.3. TERRITÓRIO 

O município de São José dos Campos possui 1.099,6 km² de sua extensão territorial, dos quais, 

atualmente, cerca de 350 km² (32,2%) são enquadrados com Zona Urbana e concentram quase que a 

totalidade da população. A Zona Rural, por sua vez, ocupa 67,8% e desempenha um importante papel na 

proteção dos mananciais e das cabeceiras de drenagem. Além da sede, o munícipio é ainda subdivido nos 

distritos de São Francisco Xavier (predominantemente rural) e de Eugênio de Melo (predominantemente 

urbano), conforme mostra a Figura 8 que apresenta os perímetros urbano e rural e os limites distritais 

estabelecidos pelo PDDI 2018, aprovado pela Lei Complementar nº 612/2018. 

 



 
 

 

PDDMAP - PLANO DIRETOR DE DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 
 

23 

 

Figura 8: Divisão oficial das zonas urbana/rural e distritos municipais 

 

3.1.4. EVOLUÇÃO DO PLANEJAMENTO URBANO MUNICIPAL 

Em face ao crescimento urbano desordenado da época, o 1º PDDI - Plano de Diretor de São José 

dos Campos, elaborado em 1961 pelo CPEU/USP, priorizou a delimitação das áreas urbanas e de 

expans«o urbana, bem como planejou o ñzoneamento de massaò onde §rea urbana foi segmentada em 

zonas residenciais, industriais e áreas verdes. Esse plano já reconhecia a importância das características 

físicas e ambientais do território para seu desenvolvimento, na época muito associado aos impactos das 

indústrias. As questões de saneamento foram destaque pelos dispositivos de proteção do Rio Paraíba do 

Sul, reconhecendo-o como manancial de abastecimento, a proteção dos fundos de vale, quando se 

reservaram faixas para a implantação de avenidas-parques, a fim de garantir a drenagem natural, a 

passagem de emissários de esgotos e águas pluviais e estruturação do sistema viário. 
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O 2º PDDI, elaborado em 1968, se estabeleceu em um país em transformação política-institucional 

com a instauração da ditadura militar. Com programas de habitação de interesse social da época, houve 

o avanço da cidade para a região ao Sul da Dutra e ainda para a região Leste, nos bairros da Vila Industrial 

e Jardim Ismênia, onde foram implantados diversos conjuntos habitacionais. Posteriormente, a 

implantação de equipamentos públicos de educação, saúde e lazer, promoveram melhorias significativas 

na infraestrutura básica desses loteamentos. Esse Plano Diretor já previa a necessidade de adensamento 

das áreas dotadas de infraestrutura como forma de reduzir os custos associados, assim não incentivava 

a expansão horizontal. Havia ainda a proposta de integração física e social por meio da implantação de 

diversos parques, em suas diversas proporções, desde parques regionais a parques de vizinhança, 

formando assim um sistema de áreas verdes. Da mesma forma, foi elaborado um projeto de reestruturação 

viária o qual daria unidade e organicidade ao tecido urbano, conduzindo e induzido a ocupação do solo. 

O 3º PDDI foi concebido a luz da Constituição Federal de 1988 e da Lei Orgânica do Município de 

São José dos Campos de 1990, sendo aprovado pela Lei Complementar 121/1995. Foi orientado pelo 

projeto de Macrozoneamento da Região do Vale do Paraíba e do Litoral Norte, desenvolvido pelo INPE 

em 1992, que forneceu um diagnóstico ambiental do meio físico e socioeconômico como forma de dar 

suporte às diretrizes de ordenamento territorial. Esse Plano Diretor definiu em seu macrozoneamento 

quatro áreas que deveriam ser especialmente protegidas por meio das APA, com destaque para a APA IV 

sobre as várzeas o Rio Paraíba do Sul. Os perímetros urbanos e rurais foram revistos. Na face Sul, a 

expansão urbana foi prevista até as margens da Rodovia Carvalho Pinto. Já na face norte abrangeu parte 

da Bacia Hidrográfica do Rio Buquira, incorporando 80 loteamentos clandestinos ou irregulares que 

estavam situados na Zona Rural, em áreas passíveis de ocupação urbana pela condição geomorfológica 

dos terrenos e glebas vazias, a fim de aproximar a infraestrutura urbana e criar condições para 

regularização urbanística e fundiária desses loteamentos.  

O 4º PDDI foi desenvolvido pela Secretaria de Planejamento Urbano e aprovado pela Lei 

Complementar 306/2006. Devido às restrições ambientais e dificuldade de acessibilidade da região norte, 

houve a retração do perímetro urbano nessa porção do território, a partir do qual os núcleos populacionais 

ali existentes seriam regularizados por meio da criação de bolsões urbanos. Foi instituído o PEU, que teve 

como objetivo ordenar o desenvolvimento físico-territorial da cidade. No âmbito do PEU, é importante 

destacar o estabelecimento de um sistema de macrodrenagem com objetivo de garantir a permeabilidade 

do solo, a proteção dos fundos de vale dos córregos urbanos e um melhor controle do escoamento das 

águas pluviais. Assim, foram estabelecidos a ZDCA, as ACI, e os Pontos de Retenção, conforme mostra 

a Figura 9. 
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Figura 9: Mapa 06 - Macrodrenagem - PDDI 2006 

Fonte: LC 306/2006 ï revogada 

 

As ZDCA definem-se como áreas lindeiras aos cursos d`água sujeitas à inundação, compostas 

por APP, definidas no Código Florestal vigente e/ou áreas de várzeas; áreas remanescentes de vegetação 

nativa e áreas de interesse. Já as ACI que se constituem de áreas com restrições urbano-ambientais, 

visam a recarga dos aquíferos e a permeabilidade das cabeceiras, de forma a garantir a qualidade das 

águas e a prevenção de enchentes e inundações na malha urbana consolidada. Por fim, os pontos de 

Retenção, local geográfico onde estavam previstos os barramentos das bacias de retenção. Outro fator 

relevante apresentado PEU foi a definição de um conjunto de áreas destinadas à implantação de Parques 

Urbanos, cuja proposta de muitos deles tem uma relação intrínseca com o sistema de macrodrenagem, 

conforme mostra a Figura 10. 
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Figura 10: Mapa 07- Parques Urbanos - PDDI 2006 

Fonte: LC 306/2006 ï revogada 

 

Durante a vigência do 4º PDDI, foram implantados cinco novos parques: Vicentina Aranha (2007), 

Senhorinha ï Fase 1 (2007), Alambari (2008), Alberto Simões (2015) e Ribeirão Vermelho (2017). Ainda 

que a preservação de todas essas áreas verdes seja importante para a drenagem urbana, os Parque 

Linear do Senhorinha, o Alambari e o Ribeir«o Vermelho est«o situados junto a cursos dô§gua, amplificando 

sua relevância nessa questão. Não houve, no entanto, a implantação conjunta de infraestrutura de 

macrodrenagem, os denominados pontos de retenção, e de parques urbanos. Experiências anteriores, 

como nos loteamentos Interlagos e o Pousada do Vale, demonstram a importância da implantação de 

pontos de retenção onde os reservatórios permanentes integram o sistema de lazer e as áreas verdes 

desses bairros. 
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3.2. LEGISLAÇÃO URBANA VIGENTE 

3.2.1. DIAGNÓSTICO DE DESENVOLVIMENTO URBANO ATUAL 

No processo construtivo do 5º PDDI, foi realizada uma série de oficinas, fóruns e audiências 

públicas que resultou em uma vasta leitura técnica e comunitária dos atuais desafios e oportunidades da 

cidade e de suas necessidades, bem como diálogos para a construção da proposta. Um diagnóstico 

relevante para a gestão urbana é a evolução da malha urbana no período de vigência do 4º PDDI, conforme 

mostra a Figura 11. 

 

 

Figura 11: Evolução Urbana 2006-2017 

Fonte: Caderno de Mapas de Diagnóstico para revisão do PDDI (2017) 
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Foram observados vetores de urbanização direcionados, sobretudo, para as regiões Oeste, 

Sudeste e Leste. Entretanto, a expansão horizontal da cidade se deu de forma bastante heterogênea. 

Enquanto na região Oeste houve o predomínio de loteamentos fechados destinados à alta renda, na região 

Leste houve o predomínio de empreendimentos voltados à habitação social e a regularização de 

loteamentos, já na região Sudeste além da habitação surgiram empreendimentos voltados para a classe 

média.  

Sob a ótica da macrodrenagem urbana do município, o diagnóstico aponta em menor ou maior 

escala, que a evolução do processo de ocupação do território tende a alterar a comportamento do ciclo 

hidrológico, seja pelo avanço da urbanização, pela exploração econômica ou pela mudança do uso do 

solo. Assim, comprometendo a qualidade e o volume de §gua que se direciona aos corpos dô§gua e seus 

respectivos aquíferos. Geograficamente o município aproveitou-se dos terrenos altiplanos entrecortados 

pelas várzeas e talvegues os diversos córregos urbanos afluentes o Rio Paraíba do Sul para a sua 

urbanização, sobretudo à sua margem direita, no qual se observa que a expansão urbana avança sobre 

áreas de nascentes e de recarga de aquíferos. Com isso, algumas sub-bacias foram apontadas como 

críticas à ocupação ou prioritárias nos investimentos do ponto de vista de drenagem, a exemplo do Córrego 

Cambuí, do Vidóca, do Rio Pararangaba e do Rio Buquira. 

Especificamente, o diagnóstico de microdrenagem considera a infraestrutura existente boa para 

escoamento pluvial, atendendo a urbanização na maioria dos casos. A maioria dos loteamentos 

legalizados atende a necessidade de drenagem do volume precipitado. Porém, na malha urbana há pontos 

críticos a serem solucionados devido ao acúmulo de água em precipitações de maior volume, conforme 

mostra a Figura 12. 
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Figura 12: Criticidade da Drenagem 

Fonte: Caderno de Mapas de Diagnóstico para revisão do PDDI (2017) 

 

Além disso, os loteamentos clandestinos, ainda que não haja um estudo de criticidade da 

drenagem, em geral, essas áreas carecem de infraestrutura, o que pode agravar a situação de 

alagamentos. A Figura 13 apresenta um panorama dos núcleos urbanos informais quanto à infraestrutura 

existente. 

Assim, tanto em loteamentos regularmente concebidos quanto em loteamentos regularizados e a 

regularizar, recomenda-se o monitoramento do incremento populacional e da ampliação da malha urbana. 

Ressalta-se que os sistemas de drenagem individualizados, provenientes de cada propriedade, 

diretamente interligados a via pública elevam o volume das águas pluviais a serem coletadas pelas redes 

de drenagem de águas pluviais, sobrecarregando-as, gerando problemas de acúmulo ou transbordamento 

e solicitando galerias de águas pluviais com dimensões cada vez maiores e, por sua vez, mais onerosas. 
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Figura 13: Situação dos Núcleos Urbanos Informais Regularizados e Irregulares 

Fonte: Caderno de Mapas de Diagnóstico para revisão do PDDI (2017) 

 

3.2.2. PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO 2018 

Instituído pela Lei Complementar 612, de 30 de novembro de 2018, o 5º PDDI de São José dos 

Campos tem o Macrozoneamento Urbano como sua base para o ordenamento territorial, utilizando-se da 

infraestrutura e serviços urbanos existentes e das características ambientais e locacionais como estratégia 

para promover o desenvolvimento harmônico e sustentável, provendo a democratização do acesso à terra 

urbana e o bem estar da população.  

Ainda sob essa perspectiva, o PDDI estabelece uma série de Elementos Estruturadores do 

Desenvolvimento Urbano Sustentável que visam tornar a cidade mais humana e mais equilibrada, 

aproximando o emprego e a moradia e possibilitando a melhoria da qualidade de vida, conforme sintetiza 

a Figura 14. 
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Figura 14: Esquema da Estrutura do PDDI 2018 

 

3.2.2.1. MACROZONEAMENTO URBANO 

O cerne do Macrozoneamento Urbano é priorizar a ocupação de áreas providas de infraestrutura 

como forma de conter o espraiamento urbano e racionalizar os custos de manutenção da cidade. Assim, 

a MC que é caracterizada pela continuidade da malha urbanizada, deve ter sua utilização otimizada de 

forma a aproveitar infraestrutura já existente e a maior oferta de equipamentos, serviços públicos e 

empregos, freando os vetores de expansão urbana horizontal. Além da ocupação de alguns vazios 

urbanos ainda existentes, espera-se que haja uma renovação das edificações, que deverão atender as 

novas disposições de drenagem, como a implantação de sistemas compensatórios. A Figura 15 apresenta 

o Macrozoneamento Urbano. 
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Figura 15: Macrozoneamento Urbano do PDDI 2018 

 

De qualquer forma, espera-se que haja uma expansão da malha urbana, na qual os esforços da 

legislação, sobretudo através da redução do teto de desmembramento para 50.000m², visam priorizar o 

parcelamento do solo por meio de novos loteamentos na ME. Os loteamentos garantem uma urbanização 

infraestruturada com destinação de áreas públicas, como áreas verdes e sistemas de lazer, além de todo 

o sistema de drenagem urbana. Observa-se, portanto, a necessidade de diferenciar e equacionar o 

impacto no sistema de drenagem urbana de outras tipologias de ocupação que possam surgir nessa 

Macrozona, como empreendimentos residenciais multifamiliares e condomínios de lotes em glebas e lotes 

oriundos de desmembramento. 

A MOC é caracterizada por áreas periféricas sobre as quais a malha urbana não deve avançar, 

onde a ocupação urbana deverá ser para o fomento de atividades industriais, de logísticas e de serviços, 

bem como promover a regularização fundiária e urbanística de interesse social, aliados à preservação e 

requalificação dos córregos urbanos. 

A Área de Proteção de Ambiental das Planícies Aluvionares dos Rios Paraíba do Sul e Jaguari 

visa à proteção das várzeas através da regulamentação dessa unidade de conservação municipal que 

deverá garantir que o uso sustentável conserve as características geomorfológicas e hidrologias. O Parque 

Natural do Banhado, unidade de conservação de proteção integral que está inserida nessa APA é um 

patrimônio ambiental e paisagístico do município. A preservação dessa área é ainda tida como estratégica 

para a mitigação e adaptação a mudanças climáticas. 
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Ressalta-se que a requalificação dos atributos ambientais, paisagísticos e urbanísticos ao longo 

dos córregos urbanos é tida como uma das principais estratégicas para a valorização da paisagem natural 

e proteção do patrimônio ambiental e cultural nas macrozonas urbanas, sendo esse um dos objetos do 

desenvolvimento urbano sustentável estabelecido pelo PDDI. Assim, o inciso VII do art. nº 4º estabelece 

uma série de diretrizes para o alcance desse objetivo, das quais as associam diretamente com temática 

da drenagem e manejo de águas pluviais, são: 

VII ï valorizar a paisagem natural e seus atributos ambientais com estratégia de 

desenvolvimento sustentável, objetivo que será alcançado por meio das seguintes 

diretrizes: 

a) ressignificar os rios e córregos urbanos, criando espaços de convívio, contemplação e 

lazer, promovendo a renaturalização, reestabelecendo os serviços ecossistêmicos e 

integrando a comunidade à paisagem natural; 

b) dar continuidade à implantação de parques urbanos, reconhecendo os serviços 

ecossistêmicos prestados, assim como para melhoria da qualidade de vida com incremento 

do índice de áreas verdes por habitante, da biodiversidade, integrando-os por meio de uma 

rede de corredores verdes e fortalecendo seu papel n drenagem urbana sustentável; 

c) implementar a­»es de despolui­«o dos cursos dô§gua no Munic²pio, buscando maior 

efetividade nos sistemas de coleta e tratamento de efluentes domésticos em áreas 

urbanizadas e ampliando ações de saneamento em todo município; 

d) fomentar soluções de infraestrutura verde e drenagem urbana sustentável, tendo as 

bacias e sub-bacias hidrográficas como unidades de planejamento. (LC612/2018) 

 

3.2.2.2. ELEMENTOS ESTRUTURADOS DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

SUSTENTÁVEL 

Considerando os aspectos do macrozoneamento em que estão estabelecidos, os EEDUS se 

estabelecem pelo território, podendo se relacionarem direta ou indiretamente e se estabelecerem sobre 

um mesmo território. Não há uma hierarquia de prioridade estabelecida, ou seja, todos esses elementos 

importantes para a qualidade de vida urbana. Assim, considerando a complexidade do processo de 

urbanização e problemas de alocação de espaço na cidade, torna-se imprescindível a integração e 

associação desses elementos. 

 São construídos de áreas estratégicas para o desenvolvimento urbano, como as ADE e as 

Centralidades, bem como de áreas que promovem o equilíbrio e a qualidade ambiental, como os Parques 

Urbanos, as UC e as Áreas Urbanas de Interesse Ambiental, além de elementos essenciais para o pleno 

funcionamento da cidade, como a Mobilidade Urbana, a Macrodrenagem e os Sistemas de Equipamentos 

Urbanos e Sociais. 
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Ć Pol²tica de Macrodrenagem Urbana ® endere­ada a cria­«o de ñmecanismos de gest«o de 

infraestrutura relacionados com o escoamento das águas pluviais e dos rios em áreas urbanas da Cidade; 

tendo como meta, planejar a distribuição da água pluvial no tempo e no espaço compatibilizando o 

desenvolvimento urbano e a infraestrutura de modo a evitar preju²zos econ¹micos e ambientaisò, conforme 

disposto no art. 48º da LC 612/2018. 

O Quadro 4 destaca principais aspectos de relevância que relacionam a gestão de águas pluviais 

e os demais Elementos Estruturadores de Desenvolvimento Urbano Sustentável. 

 

Quadro 4: Relação dos Elementos Estruturadores de Desenvolvimento Urbano Sustentável e as Águas Pluviais 

EDDUS DESCRIÇÃO ASPECTOS RELACIONADOS ÀS ÁGUAS PLUVIAIS 

Parques Urbanos 

Áreas para a promoção do 
incremento de Áreas Verdes e 
Sistema de Lazer Públicos do 
Município. 

Além do papel na drenagem exercido pelos parques urbanos, 
sendo alguns deles parques lineares, , desenvolvidos junto a 
corpos dô§gua, há ainda a previsão do fomento corredores 
conectividade entre os Parques Urbanos, que garantam a 
qualidade dos espaços de circulação e permanência, pela 
presença da natureza incorporada à paisagem urbana e pela 
valorização dos corpos d'água. 

Unidades de 
Conservação 

Áreas cuja proteção do 
patrimônio ambiental se dá ou 
dará por meio de unidades de 
conservação de proteção integral 
e de uso sustentável, em 
conformidade com o Sistema 
Nacional de Unidades de 
Conservação. 

As unidades de conservação são de relevância para a 
manutenção do ciclo hidrológico, mas destaca-se o papel das 
seguintes UC no controle de inundação e cheias urbanas: 

- APA das Planícies Aluvionares dos Rios Paraíba do Sul e 
Jaguari que visa uma maior abrangência de proteção das várzeas, 
além da proteção da APA Estadual do Banhado; 

- APA da Serra do Jambeiro que visa proteger e recuperar os 
cursos d'água e suas cabeceiras de forma a contribuir para o 
controle das enchentes em áreas urbanas, ainda que situada em 
área rural; 

Áreas Urbanas de 
Interesse 
Ambiental 

Áreas urbanas com atributos 
naturais que deverão ser 
protegidos no âmbito da política 
de uso e ocupação do solo, pois 
favorecem o conforto ambiental e 
a manutenção da paisagem 
natural, considerada patrimônio 
da Cidade. 

Essas áreas são de grande relevância e possuem relação direta 
com a sustentabilidade da drenagem urbana, são elas:  

I - Planícies Aluvionares do Rio Paraíba do Sul e do Rio Jaguari 
(ver Unidade de Conservação);  

II - Remanescentes de Vegetação Nativa;  

III - Área de Controle de Impermeabilização ï ACI - áreas com 
restrições urbano-ambientais visando à recarga dos aquíferos e a 
permeabilidade das cabeceiras, de forma a garantir a qualidade 
das águas e a prevenção de enchentes e inundações na malha 
urbana consolidada. 

Áreas de 
Desenvolvimento 
Estratégico 

Núcleos associados à 
implantação de empreendimentos 
econômicos de grande porte e 
áreas com vocação para 
desenvolvimento sustentável e 
diversificado, contribuindo 
distribuição da atividade 
econômica no município. 

Dentre as ADE, algumas tem relação direta com os recursos 
hídricos como a:  

- ADE Potencial Represa do Jaguari que visa promover a 
valorização dos atributos naturais, além de disciplinar o uso do 
solo considerando as condicionantes geomorfológicas, 
hidrológicas e ecossistêmicas locais, entre outras;  

- ADE Potencial Rio Paraíba do Sul que visa reconhecer e 
valorizar a capacidade produtiva e de prestação de serviços 
ambientais, bem como a função paisagística e recreativa das 
várzeas do Rio Paraíba do Sul, além de fortalecer as ações de 
saneamento, incluindo as associadas à poluição difusa, a fim de 
melhorar a qualidade da água nos córregos que abastecerão as 
culturas agrícolas; entre outras;  

- ADE Potencial Tamoios que deve promover a atividade logística, 
considerando a preservação os fragmentos de vegetação nativa e 
as áreas de relevância hídrica da ADE, entre outras. 

Centralidades 
Áreas mais dinâmicas da cidade 
e que exercem atratividade sobre 
a população concentrando, 

As centralidades são propostas para serem as áreas mais 
dinâmicas na cidade, o que pode refletir em uma maior densidade 
construtiva, para as quais foram direcionados os principais 
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principalmente, diversidade e 
intensidade de atividades (em 
especial comércios e serviços) e 
também polarizando grande 
quantidade de viagens. 

incentivos urbanísticos, de um modo geral. A manutenção e 
requalificação urbanística e ambiental dessas regiões, incluindo as 
questões de drenagem, podem ser estratégicas para o 
desenvolvimento de algumas dessas centralidades. 

Além disso, a qualificação urbana e ambiental das infraestruturas 
de drenagem, como os reservatórios urbanos podem incrementar 
valor a essas centralidades, ampliando a oferta de áreas de lazer 
e verdes, como por exemplo, na Centralidade do Putim.  

Sistema de 
Equipamentos 
Urbanos e Sociais 

São compostos por 
equipamentos de educação, 
saúde, esporte e lazer, cultura e 
assistência social, que visam 
reduzir as desigualdades 
socioterritoriais, atender as 
necessidades básicas, 
principalmente de grupos sociais 
mais vulneráveis, entre outros 
objetivos.   

Assim como os parques urbanos áreas para implantação de 
equipamentos de esporte e lazer e cultural, tem potencial de se 
associarem a infraestrutura de drenagem urbana, no conceito de 
paisagens multifuncionais. Há inclusive uma diretriz de priorização 
de uso de terrenos públicos e equipamentos ociosos ou 
subutilizados como forma de potencializar o uso do espaço público 
já constituído;  

Destaca-se ainda situação dos loteamentos regularizados e a 
regularizar, onde devido à falta de planejamento, há dificuldades 
em se obter áreas para a implantação dos equipamentos urbanos 
e sociais. Assim, essa associação pode ser estratégica para 
solucionar as questões de alocação de espaço. 

Mobilidade Urbana 

São infraestruturas de mobilidade 
urbana, como a Macroestrutura 
Viária, a Hierarquia Viária, o 
Sistema Cicloviário, os 
Corredores Estruturais de 
Transporte Público 

É indiscutível o papel da mobilidade urbana no desenvolvimento 
urbano e promoção de melhorias sociais. Há que se considerar, no 
entanto, o impacto da implantação dessa infraestrutura devido 
principalmente, à impermeabilização. A adoção de novos materiais 
construtivos, bem como sua associação aos sistemas de 
drenagem, a exemplo dos pisos permeáveis. 

A promoção da mobilidade urbana é essencial para redução do 
transporte motorizado individual, potencialmente reduzindo a 
necessidade de áreas de estacionamento e seu respectivo 
impacto de impermeabilização, disponibilizando áreas para outras 
finalidades, incluindo áreas de lazer e verdes.  

 

3.2.2.3. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E URBANÍSTICA 

Conforme apresentado no diagnóstico para a revisão do PDDI, os núcleos urbanos informais, 

principalmente os de interesse social, possuem deficiências em suas infraestruturas, que podem resultar 

em riscos de inundação. Nesse sentido, o art. 4º da LC 612/2018 estabeleceu o seguinte objetivo de 

ordenamento territorial: 

VI - continuar o processo de regularização fundiária e urbanística dos núcleos informais, 

objetivo que será alcançado por meio das seguintes diretrizes: 

b) prover de infraestrutura os núcleos informais regularizados; 

e) prever mecanismos para mitigação de riscos ou realocação da população residente em 

áreas de risco, em consonância com o Plano Municipal de Redução de Riscos; 

f) implantar sistema eficaz de fiscalização, buscando coibir o surgimento de novos 

assentamentos irregulares; 

h) estabelecer critérios para a regularização fundiária em áreas de risco e em áreas de 

preservação permanente, sobretudo as de interesse social, de forma a reduzir os impactos 

sociais, econômicos e ambientais e aumentar a resiliência frente a eventos climáticos 

severos decorrentes das mudanças climáticas; e 
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i) reconhecer a indissociabilidade entre a política de regularização fundiária e as políticas 

públicas de habitação de interesse social, uso e ocupação do solo, macrodrenagem, 

mobilidade urbana e de prevenção e redução de riscos. (LC612/2018) 

Observa-se a relação direta e indissociável das questões de macrodrenagem a política de 

regularização fundiária, juntamente com diversas políticas públicas, como habitação, uso e ocupação do 

solo e prevenção e redução de riscos. 

 

3.2.3. INTERFACE COM OUTRAS POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 

Em uma cidade, os sistemas e serviços urbanos não estão isolados, todos se estabelecem sobre 

o mesmo território e provocam impactos positivos e negativos. Assim, a integração e o desenvolvimento 

de uma visão sistêmica são imprescindíveis para que as medidas e ações propostas por diversas políticas 

públicas considerem a complexidade do desenvolvimento urbano sustentável em seu constante processo 

de revisão e aprimoramento. 

 

3.2.3.1. LEI DE PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Conforme mencionado anteriormente, a LPUOS é um dos principais instrumentos de 

implementação das diretrizes de PDDI. A LPUOS define, por exemplo, as zonas de uso, estabelecendo 

parâmetros como a área mínima do lote, taxa de ocupação e coeficiente de aproveitamento dos lotes. Com 

isso, baseado nos objetivos das macrozonas, são estabelecidas as áreas que deverão ser adensadas e 

verticalizadas, bem como áreas que deverão ter ocupação menos intensa. 

A LC 623/2019 visa ampliar a infraestrutura da Macrozona de Estruturação através da redução do 

teto do desmembramento para 50.000m² (na LPUOS que a antecedeu, a LC 428/2010, o teto era de 

10.000m²). Dessa forma, espera-se um maior número de empreendimento em loteamentos, em detrimento 

ao simples desmembramento que não gera urbanização da área por meio de espaços públicos e sistema 

viário. Os loteamentos são a modalidade de parcelamento do solo que apresentam melhores condições 

para a implantação de medidas de controle de drenagem, além de contarem com áreas verdes públicas, 

que podem ser destinadas também para essa finalidade. O Quadro 5 apresenta alguns itens da LPUOS 

relacionado às águas pluviais. 

 

Quadro 5: Relação da LPOUS e as águas pluviais 

ITEM DESCRIÇÃO 

Estudos Ambientais do 
Remanescente de 
Vegetação Nativa 

Possibilita um melhor planejamento das áreas verdes e de corredores ecológicos nos projetos de 
loteamentos. A preservação de áreas vegetadas e com potencial de recomposição favorecem a 
infiltração da água e retardam o escoamento da água. 

Medidas de conservação 
do solo 

Visam eliminar dos impactos das obras de terraplanagem, principalmente, como a erosão do solo 
e ao assoreamento dos corpos d´água. 
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ITEM DESCRIÇÃO 

Áreas Verdes e Sistema 
de Lazer 

Estabelece percentuais mínimos de áreas a serem destinadas nos loteamentos para essa 
finalidade de acordo com o zoneamento. As áreas de preservação permanente (APP) não são 
computadas nesse percentual mínimo. O projeto paisagístico contempla a preservação e 
recomposição da vegetação das áreas verdes. 

Área de Controle de 
Impermeabilização 

Estabelece o percentual mínimo de 20% de áreas permeáveis para loteamentos inseridos na ACI, 
que podem incluir áreas verdes, sistema de lazer ou áreas de preservação permanente. 

Área de Recarga de 
Aquífero 

Estabelece parâmetros específicos para as áreas verdes e o acréscimo de área permeável para 
empreendimentos inseridas dentro desse polígono, de forma a favorecer a infiltração de água no 
solo.  

Área Sustentável Estabelece uma série de tecnologias que podem ou devem ser adotadas pelos empreendimentos 
para torná-los mais sustentável, tais como reuso de águas pluviais, teto verde, entre outras 

Calçada Ajardinada Estabelece parâmetros para as calçadas de novos loteamentos e empreendimentos, que deve 
dispor de uma faixa de serviço ajardinada com largura mínima de 80cm e comprimento de acordo 
com a tipologia do empreendimento e a testada do lote. 

Condomínio Sustentável  Modalidade de condomínio de lotes residencial específico da Zona de Proteção Ambiental 2 
desenvolvido com premissas de assentamento humano sustentáveis, no qual está prevista uma 
área de reserva e manejo florestal, em, pelo menos, 50% do empreendimento. 

 

Além desses itens, a LPUOS traz um capítulo específico de macrodrenagem e drenagem urbana, 

conforme apresentado a seguir:  

CAPÍTULO II 

DA MACRODRENAGEM E DA DRENAGEM URBANA 

Seção I 

Da Macrodrenagem e da Drenagem Urbana 

Art. 254. O órgão municipal competente estabelecerá as diretrizes de macrodrenagem e 

drenagem urbana, visando estabelecer o melhor encaminhamento das águas pluviais, as 

medidas para compensar a redução da capacidade de infiltração das águas de chuvas no 

solo e o aumento do escoamento pluvial em decorrência de obras de terraplenagem, 

edificações e urbanização. 

Par§grafo ¼nico.  As medidas compensat·rias referidas no ñcaputò deste artigo referem-se 

a obras de retenção, detenção e retardo do escoamento das águas pluviais, assim como a 

infiltração destas no lençol subterrâneo, antes do lançamento nos sistemas públicos de 

drenagem. 

Art. 255.  Todos os lotes ou glebas deverão respeitar taxa de permeabilidade do solo em 

relação à área da gleba ou lote, de, no mínimo: 

I - para áreas acima de 175m2 (cento e setenta e cinco metros quadrados) até 5.000m2 

(cinco mil metros quadrados), atender 5% (cinco por cento); 

II - para áreas acima de 5.000m2 (cinco mil metros quadrados) até 10.000m2 (dez mil 

metros quadrados), atender 15% (quinze por cento); 

III - para áreas superiores a 10.000m2 (dez mil metros quadrados), atender 20% (vinte por 

cento). 
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§ 1º As exigências acima poderão ser compensadas por meio de implantação de 

dispositivos de infiltração no solo, aprovados através de projeto de drenagem, desde que 

estes garantam minimamente a capacidade de infiltração equivalente à área a ser 

compensada.  

§ 2º Quando os lotes não oriundos de loteamento ou glebas estiverem inseridos na área de 

recarga de aquíferos identificada no Anexo V - Áreas de Recarga de Aquífero, parte 

integrante desta Lei Complementar, e nas Zonas de Planejamento Específico Um ï ZPE1 

inseridas na Região Sul, será exigido um adicional de 5% (cinco por cento) de taxa de 

permeabilidade, sendo vedadas, nestas áreas, as disposições do § 1º deste artigo. 

Art. 256.  As edificações em lotes ou glebas com área igual ou superior a 2.000m² (dois mil 

metros quadrados), independentemente do zoneamento em que se situem, serão objeto de 

análise e diretrizes específicas de drenagem a cargo do órgão municipal competente, 

estando sujeitos à execução de medidas compensatórias.  

§ 1º As medidas compensat·rias referidas no ñcaputò deste artigo referem-se a obras de 

retenção, detenção e retardo do escoamento superficial das águas pluviais, assim como a 

infiltração destas no lençol subterrâneo, antes do lançamento na via pública ou nos 

sistemas públicos de drenagem.  

§ 2º Para fins de aprovação de projeto de construção, o interessado deverá abrir processo 

de drenagem a fim de desenvolver o projeto das obras relacionadas no ñcaputò deste artigo, 

acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do responsável 

técnico pelo projeto e execução da obra. 

§ 3º O dimensionamento dos reservatórios de detenção, de retenção ou sistema de 

infiltração atenderão as diretrizes técnicas a serem fornecidas pelo órgão municipal 

competente. 

§ 4º A concessão do ñHabite-seò est§ vinculada ¨ execu­«o dos reservat·rios de deten­«o, 

de retenção ou sistema de infiltração, conforme projeto aprovado pelo órgão municipal 

competente. 

§ 5º A não operação dos reservatórios de detenção, de retenção ou do sistema de infiltração 

implicará na infração, multa e sanções administrativas previstas no art. 266 desta Lei 

Complementar. 

Art. 257.  As águas pluviais dos lotes poderão ser aproveitadas, desde que não comprometa 

a função proposta para os sistemas instituídos. 

Parágrafo único. As águas pluviais deverão ser interligadas aos sistemas públicos de 

drenagem sem que comprometam a capacidade de vazão dos mesmos. 

Art. 258.  Nas edificações em geral, as águas pluviais provenientes dos telhados, pátios ou 

áreas pavimentadas, deverão escoar dentro dos limites do imóvel, não podendo desaguar 

diretamente sobre os lotes dos vizinhos e sobre os passeios públicos, devendo ser 

manejadas nos termos dos arts. 256 e 257 desta Lei Complementar, garantindo que o 

volume excedente seja canalizado até a sarjeta sob o passeio público, através de sistema 
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composto por elementos tais como calhas, condutores, rufos, ralos, grelhas ou qualquer 

outro meio necessário para o correto escoamento destas águas, conforme determinado 

pela autoridade competente. 

§ 1º É proibida a introdução direta ou indireta de águas pluviais na rede coletora de esgotos. 

§ 2º Não é permitida a utilização do sistema de lançamento de águas servidas provenientes 

de tanques, lavagens de edificações, pátios e outros. 

§ 3º Excluem-se as edificações cuja disposição dos telhados orientem as águas pluviais 

para o seu próprio terreno e não causem infiltrações nos imóveis vizinhos. 

Art. 259.  Esta Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo obedecerá aos limites das 

áreas suscetíveis à inundação, a serem instituídas pelo Plano de Macrodrenagem por meio 

de legislação específica. 

Parágrafo único.  Até a efetiva edição do Plano de Macrodrenagem fica mantido o caráter 

de transitoriedade da Zona de Domínio de Curso D´Água, nos termos do art. 147, da Lei 

Complementar n. 612, de 2018. 

Seção II 

Dos Reservatórios de Detenção ou Retenção 

Art. 260.  O projeto de reservatório de detenção ou retenção deverá atender aos seguintes 

requisitos: 

I - os impactos ao meio ambiente, ocasionados pela implantação do reservatório devem ser 

estudados; 

II - dispor de estruturas de dissipação de energia da vazão de descarga, assegurando a 

capacidade e condições normais de trabalho do sistema a jusante; 

III - adotar cuidados especiais para evitar a formação de vórtices e para proteger as 

entradas dos reservatórios a fim de evitar sua obstrução com objetos flutuantes, que 

possam vir a colocar vidas em perigo; 

IV - por segurança, o reservatório deverá possuir estrutura de extravasão dimensionado; 

V - na ocorrência de barragens, os vertedouros deverão ser dimensionados para atender, 

além do amortecimento exigido para a vazão de deságua, as vazões de extravasão; 

VI - os reservatórios deverão ser de material adequado, que assegure a estabilidade dos 

mesmos; 

VII - nos reservatórios de detenção ou retenção cobertos, a área superior poderá ser 

aproveitada para área de lazer, recreação e estacionamento; 

VIII - quando os reservatórios de detenção ou retenção possuírem sistema de infiltração, 

os parâmetros poderão ser obtidos em diretrizes de drenagem específicas; 

IX - ser apresentadas orientações para a manutenção dos reservatórios, em especial, das 

estruturas de controle de vazão, além das orientações e planos para remoção dos resíduos 

sólidos depositados no fundo do reservatório; 
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X - ser justificado o tempo de duração da chuva escolhida e o período de retorno utilizado; 

XI - o tempo de duração da chuva utilizado no dimensionamento do reservatório deverá ser 

aquele que apresentar o maior volume de detenção ou retenção; 

XII - poderão ser estudadas ou sugeridas soluções alternativas que tenham viabilidade de 

construção e segurança de funcionamento; 

XIII - para o dimensionamento do reservatório deverão ser observados o hidrograma de 

entrada e saída do reservatório, a curva cota-volume do reservatório e as estruturas de 

vazão de controle e de segurança; 

XIV - respeitar o recuo de 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) para laterais e fundos 

e poderão ser dispensados dos recuos frontal e frontal secundário quando não houver 

afloramento; 

XV - o projeto do reservatório deverá ser acompanhado da respectiva Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART, do responsável técnico pelo projeto e pela execução da 

respectiva obra. (LC 623/2019) 

 

3.2.3.2. GESTÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E PEV 

Em relação à gestão de RCC e resíduos volumosos, o município instituiu através da Lei Ordinária 

nº 7.146/2006 seu plano integrado de gerenciamento e o sistema de gestão de RCC e resíduos volumosos, 

conforme preconiza a Resolução CONAMA nº 307/2002. 

A Lei Ordinária nº 7.146/2006 prevê a constituição de uma rede de pontos de entrega para 

pequenos volumes de RCC e resíduos volumosos, a ser implantada em bacias de captação de resíduos. 

Define o PEV como sendo o equipamento público destinado ao recebimento de pequenos volumes de 

RCC e resíduos volumosos, gerados e entregues pelos munícipes, podendo ainda ser coletados e 

entregues por pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses 

que, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, devem ser usados para a triagem de resíduos 

recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada disposição. A mesma lei define que os 

pequenos volumes de RCC e resíduos volumosos são aqueles contidos em volumes inferiores a 1 m³. 

Para o atendimento aos pequenos geradores atualmente o município conta com 15 PEV espalhados em 

todas as regiões da cidade, sendo um deles localizado no distrito de São Francisco Xavier. O Quadro 6 

apresenta as quantidades de resíduos coletados nos PEV no período de julho/2019 a julho/2020. 

 

 

Quadro 6: Quantitativo de resíduos coletados na rede de PEV 

MATERIAL UNIDADE QUANTIDADE 

Poda m³ 46.528 

Madeira m³ 40.047 
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RCD Limpo m³ 34.429 

Gesso m³ 1.728 

Amianto m³ 549,52 

Lâmpadas un. 48.884 

Pneu un. 11.789 

Reciclado ton 182,9 

Vidro ton 275,4 

Eletrônico un. 28.022 

Sofá un. 12.678 

Colchão un. 8.464 

Pilhas un. 33.359 

Óleo de cozinha l 2.425 

Fonte: SMC, 2020 

 

Desde 2018, tem sido implantado o modelo Eco-PEV, que utiliza técnicas de construções 

sustentáveis, como paredes de solo-cimento, sistemas de captação de água de chuva, telhado em material 

reciclado e tratamento sustentável de águas residuais. Já são três unidades concebidas dessa forma, 

sendo que no Eco-PEV Urbanova (Figura 16), último a ser inaugurado, houve a implantação de técnicas 

compensatórias de drenagem urbana, como calçamento de concreto permeável e jardim de chuva. 

 

 

Figura 16: ECO-PEV Urbanova 

Para atender os grandes geradores (aqueles que geram volumes superiores a 1 m³) o município 

tem atualmente cadastrados 49 empresas de coleta e transporte e 21 empresas de transbordo/triagem ou 

destinação. Para o cadastramento dos grandes geradores e dessas empresas prestadoras de serviço 

atualmente é utilizado um software online denominado Coletas Online, que permite, por exemplo, que, 
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para todas as movimentações de RCC realizadas no município, sejam criados seus respectivos controles 

de transporte, contendo informações tais como classe e volume do resíduo transportado e destinado. 

No entanto, embora estes serviços públicos (rede de PEV) e serviços privados sejam ofertados, 

há uma quantidade de RCC e resíduos volumosos que continuam sendo descartados de forma inadequada 

e irregular em terrenos vazios, logradouros públicos ou áreas ambientalmente protegidas. O PMGIRS 

(2015) identificou à época de sua elaboração 140 pontos de despejo irregular de resíduos, espalhados 

pela malha urbana do município. 

 

3.2.3.3. PROGRAMA DE REVITALIZAÇÃO DE NASCENTES URBANAS 

O PRN é um programa municipal que atua para a revitalização de nascentes degradadas 

localizadas em áreas públicas municipais, tendo atualmente 35 nascentes. Entre 2017 e 2019, foram feitas 

ações de plantio e conservação em 11 dessas nascentes, resultando numa área de intervenção de cerca 

de 8 hectares, onde foram plantadas mais de 5.000 mudas. Foram investidos quase 165 mil reais com 

recursos do FUMCAM. Recentemente, foi aprovada a Lei nº 10.108/2020 que autoriza a instituição do 

Programa. Assim, o trabalho de proteção e conservação de nascentes deve ampliar sua capacidade de 

estabelecer parcerias com a iniciativa privada e com organizações da sociedade civil, além de poder ter 

dotações orçamentárias especificas. A Figura 17 apresenta uma das nascentes revitalizadas no âmbito do 

PRN. 

 

 

(a) 

 

(b) 
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(c) 

 

(d) 

Figura 17: Nascente PRN 10 - Rua Lira - Jardim Satélite: (a) Imagem Google Earth ï set/2008; (b) Foto in loco ï 
2006; (a) Imagem Google Earth ï abr/2019; (b) Foto in loco ï 2017 

Fonte: SEURBS, 2019 

 

Além das ações de revitalização que atuam diretamente para minimizar os impactos da 

urbaniza­«o sobre os cursos dôagua, o PRN possui um extenso programa de Educação Ambiental 

desenvolvido junto às escolas públicas para ser desenvolvido com as escolas próximas às nascentes. 

Foram criados materiais didáticos e informativos e as escolas parceiras participaram de atividades de 

campo para o monitoramento da qualidade da água, realizando coleta e análise de água e executando o 

plantio de mudas. Além disso, o programa tem o conceito de Educomunicação e realiza Mostras de Vídeos 

Ambientais produzidas pelos estudantes. 

 

3.2.3.4. PLANO MUNICIPAL DE REDUÇÃO DE RISCOS 

O PMRR foi elaborado com base na Lei Federal 12.608/2012, que estabelece aos municípios a 

responsabilidade no estudo de áreas de risco, de forma a mapear os pontos mais críticos e apontar quais 

problemas podem acontecer em cada local, como enchentes, deslizamentos e quedas de barrancos. O 

PMRR foi desenvolvido com base na metodologia de mapeamento de áreas de risco de escorregamentos 

desenvolvida pelo IPT e pelo Ministério das Cidades (atual Ministério de Desenvolvimento Regional).  

De acordo com o PMRR, uma §rea de risco ® uma ñĆrea pass²vel de ser atingida por fen¹menos 

ou processos naturais e/ou induzidos que causem efeito adverso. As pessoas que habitam essas áreas 

estão sujeitas a danos a integridade física, perdas materiais e patrimoniaisò. O risco, por sua vez, ® a 

ñrela­«o entre a possibilidade de ocorr°ncia de um dado processo ou fen¹meno, e a magnitude de danos 

ou consequ°ncias sociais e/ou econ¹micas sobre um dado elemento, grupo ou comunidadeò. No caso de 

inundação, a determinação do risco se estabelece por correlações dos cenários de processos hidrológicos, 

a vulnerabilidade das habitações com base nos seus aspectos construtivos da moradia, a classificação de 

periculosidade que considera a distância do eixo da drenagem do processo analisado. 
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Foram classificadas 53 áreas de risco, 129 setores sujeitos a risco, com 3.037 moradias com risco 

de escorregamento e 632 com risco de inundação, cuja contagem foi realizada em campo e por 

interpretação de imagem de satélite. O Quadro 7 sintetiza o mapeamento de risco realizado pelo PMRR. 

 

Quadro 7: Síntese do grau de risco dos setores classificados e o respectivo número de moradias existentes. 

RISCO 
NÍVEL DE RISCO 

R1 ï BAIXO R2 ï MÉDIO R3 ï ALTO R4 ï MUITO ALTO TOTAL 

ESCORREGAMENTO 
Setores 0 33 37 39 109 

Moradias 0 1.325 1.082 630 3.037 

INUNDAÇÃO 
Setores 11 7 2 0 22 

Moradias 442 102 88 0 632 

Fonte: PMRR 

 

É importante ressaltar que o PMRR direciona os esforços de medidas estruturais e não-estruturais 

em §reas de inunda­«o para um Plano de Drenagem que deveria ñdiagnosticar os problemas existentes 

ou previstos e determinar, do ponto de vista técnico-econômico e ambiental, as soluções mais 

interessantes de maneira sustentável e integrada aos demais aspectos pertinentes como legislação 

vigente, infraestrutura urbana e áreas verdes, além de pré-dimensioná-las e hierarquiza-las. Como tais 

soluções não envolvem apenas obras, mas também recomendações quanto ao gerenciamento da 

drenagem, o disciplinamento de uso e ocupação do solo, a educação ambiental e outras medidas ditas 

não estruturais, é necessário que tal planejamento seja o mais abrangente possível, envolvendo em sua 

realização os representantes dos diversos agentes e órgãos responsáveis pela gestão da infraestrutura, 

saneamento b§sico, meio ambiente e da sociedade civil como um todoò.  

Adicionalmente, ressalta-se que o PMRR atua com as propostas de medidas não estruturais para 

gestão de risco de desastres, conforme sintetiza o Quadro 8. Observa-se, assim, que há transversalidade 

das políticas públicas, bem como há a necessidade de articulação intersetorial, de forma que haja uma 

complementação e não uma sobreposição no planejamento. Dessa forma, entende-se que diversas 

medidas não-estruturais, que poderiam ser desenvolvidas pelo PDDMAP, já estão endereçadas no PMRR.  

 

Quadro 8: Medidas não-estruturais para Gestão de Risco de Desastres do PMRR 

EIXO AÇÕES PROPOSTAS 

CONHECIMENTO DO RISCO 
- Identificação e caracterização do risco 
- Análise do risco 
- Monitoramento do risco 
- Comunicação do risco 

Instalação de um banco de dados georreferenciados 

Elaboração de cartas geotécnicas 

Monitoramento permanente dos riscos 

Sistema de monitoramento pluviométrico e alerta prévio 

Implantação de rede municipal de comunicação 
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EIXO AÇÕES PROPOSTAS 

Campanhas socioeducativas nas escolas 

MANEJO DO RISCO 
- Intervenção corretiva ou mitigação dos 
riscos 
- Intervenção prospectiva ou antecipação aos 
riscos 
- Proteção financeira ou transferência dos 
riscos 

Incorporação dos riscos pela Política Habitacional do Município 

Incorporação dos riscos pela Política Municipal de Regularização Fundiária 

Alterações na legislação municipal 

Plano de fiscalização e controle da expansão e ocupação urbana 

MANEJO DO DESASTRE 
- Preparação e execução da resposta; 
- Preparação e execução da recuperação. 

Elaboração do Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil 

Atendimento a emergências 

Serviço de atendimento telefônico 

Realização de vistorias 

Estoque estratégico mínimo 

Sistema de abrigamento temporário 

ARRANJO INSTITUCIONAL-LEGAL 
- Articulação intersetorial (público, privado e 
sociedade civil) 
- Suporte legal 

Integrar a gestão de riscos às outras políticas setoriais 

Criação de uma instância administrativa intersetorial e readequação da Defesa 
Civil Municipal 

Elaboração de legislação municipal sobre a gestão de riscos 

Adequação do Plano Diretor Municipal 

Celebrar convênios e parcerias com Universidades, Institutos de Pesquisa, 
Organizações Não Governamentais e o Setor Privado 

Medidas de organização envolvendo as comunidades expostas 

Proposta de formação de rede integrada de NUPDECs 

 

3.2.3.5. DEFESA CIVIL ï OPERAÇÃO VERÃO 

Na Gestão de Risco de Desastres, a Defesa Civil Municipal atua em 5 fases:  

1ª Fase ï Prevenção: Ações destinadas a reduzir a ocorrência e a intensidade de desastres por 

meio da identificação, mapeamento e monitoramento de riscos, ameaças e vulnerabilidades, bem 

como a capacitação da sociedade. 

2ª Fase ï Mitigação: Medidas estruturais e não estruturais para limitar os danos e prejuízos, visto 

que não é possível prevenir todos os impactos adversos das ameaças. 

3ª Fase ï Preparação: Medidas tomadas antecipadamente para assegurar uma resposta eficaz 

aos desastres, como planos de contingência, simulações, monitoramento, emissão de alertas e a 

evacuação da população. 

4ª Fase ï Resposta: Ações de socorro, assistência à população afetada e reabilitação do cenário 

de desastre com o objetivo salvar vidas e reduzir os danos e prejuízos. 
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5ª Fase ï Recuperação: Medidas tomadas logo após o desastre para reestabelecer a normalidade 

da comunidade afetada, como a recuperação de serviços essenciais, a realocação de pessoas e 

ações de reconstrução. 

Além de seus servidores, a Defesa Civil conta com NUPDEC que são grupos formados por 

moradores voluntários de bairros considerados áreas de risco no município para prevenir e reduzir a 

ocorrência de desastres em áreas consideradas de risco 

A Operação Verão é uma das operações especiais da Defesa Civil que é realizada durante a 

estação chuvosa entre dezembro e março, de forma a evitar e minimizar os danos e prejuízos das 

enchentes e inundações, raios e deslizamentos e escorregamentos, com base no Plano Preventivo de 

Defesa Civil.  

Essa operação é desenvolvida em conjunto com órgãos estaduais e com concessionárias de 

serviços e envolve o monitoramento dos índices pluviométricos e da previsão meteorológica, vistorias de 

campo, orientações e atendimentos emergenciais. É feito o monitoramento remoto das condições 

meteorológicas e a apuração das ocorrências que chegam à Central 190 e por meio de informações do 

CEMADEN, fornecidas pela Defesa Civil Estadual, que abrangem o período de 72 horas. Com esses 

alertas, o órgão pode manejar equipes para vistoriar as áreas de risco. 

 

3.2.3.6. POLÍTICAS PÚBLICAS NA ÁREA RURAL 

O perímetro urbano de São Francisco Xavier foi definido pela Lei Municipal 612/2018, que instituiu 

o Plano Diretor do Município de São José dos Campos. Considerando que o perímetro de São Francisco 

Xavier está contido no contexto rural da Bacia do Rio do Peixe e circundado pela Macrozona Rural de 

Proteção dos Recursos Hídricos, as políticas de drenagem deverão ser tratadas considerando a bacia 

hidrográfica do Rio do Peixe como unidade de planejamento. Sendo que esta trata-se de uma bacia que 

possui diretrizes específicas a fim de garantir a conservação de recursos hídricos. 

A área rural de São José dos Campos compreende 67,8% de seu território, a Lei Complementar 

nº 612/2017 estabeleceu o perímetro urbano e rural do município, e subdividindo-os em macrozonas. O 

macrozoneamento rural consiste em Macrozona de Desenvolvimento Sustentável, Macrozona de 

Potencial Turístico, Macrozona de Proteção de Recursos Hídricos, APA de São Francisco Xavier e APA 

da Serra de Jambeiro, conforme mostra a Figura 18. 
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Figura 18: Macrozoneamento Urbano do PDDI 2018  

Fonte: LC 612/2018 

 

Além do Macrozoneamento Rural, definido pelo Plano Diretor, a zona rural possui uma boa parcela 

constituída por APA nas três esferas de governo. Nesse sentido, torna-se necessário integrar o uso do 

solo rural com políticas sustentáveis que visem o equilíbrio entre o ambiental e o uso social do espaço 

rural. Considerando o Plano Diretor e as Áreas de Proteção Ambiental, o Plano de Macrodrenagem integra 

as diretrizes estabelecidas nas políticas municipais adotadas. 

O uso de bacias hidrográficas como unidade de planejamento é fundamental para conhecer o 

comportamento da drenagem e possíveis implicações no território. A aplicação de práticas sustentáveis 

no meio rural garante a qualidade do abastecimento da população, inclusive para atendimento à área 

urbana. Sob este contexto, o PSA desenvolvido pela Prefeitura de São José dos Campos, implantado pela 

Lei Municipal n°8703/2012, definiu microbacias rurais prioritárias, aplicando estratégias de educação 
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ambiental, voltadas à conservação da biodiversidade integrada ao fortalecimento das cadeias produtivas 

sustentáveis.  

I - Serviços Ambientais: iniciativas antrópicas que favoreçam a conservação, manutenção, 

ampliação ou a restauração dos serviços ecossistêmicos, isto é, dos benefícios propiciados 

pelos ecossistemas naturais que são imprescindíveis para a manutenção das condições 

necessárias à vida (...) (Lei Municipal nº 8703/2012) 

Dentre os instrumentos de desenvolvimento sustentável aplicados para áreas rurais, a Lei Federal 

nº 12.651/12, que instituiu o Código Florestal, define que as áreas rurais devem ser cadastradas no CAR, 

informando limites da propriedade, Reserva Legal, delimitação das malhas hídricas incidente na 

propriedade, bem como sua respectiva APP, além de outras informações para compor o inventário das 

propriedades rurais brasileiras.  

Cada estado da federação está responsável pela aprovação do Plano de Recuperação Ambiental 

das áreas do CAR e cabe aos órgãos ambientais estaduais a validação das áreas inscritas. Para o estado 

de São Paulo, foi instituído o SiCAR Paulista, onde os proprietários e responsáveis técnicos realizam o 

cadastro das áreas, cabendo a CETESB a validação dos CAR inscritos no sistema. 

O município de São José dos Campos possui cadastradas, em perímetro rural, 1815 propriedades 

rurais, totalizando 526 hectares de áreas cadastradas, 98 hectares de Reserva Legal e 124 hectares de 

APP, correspondendo a 47,8%, 11,3% e 8,9% do território municipal, respectivamente, conforme ilustrado 

pela Figura 19. 
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(a) 

 

(b) 

Figura 19: Propriedades com CAR (a) Reserva Legal em amarelo (b) APP em verde 

 

3.2.3.7. PROGRAMA OBSERVA 

O monitoramento do território é um procedimento eficaz tanto para fiscalizar ações irregulares, 

quanto para subsidiar análises da evolução do uso e ocupação do solo. O uso de imagens de satélite é 

uma ferramenta que permite o monitoramento, principalmente em áreas de grandes extensões e de difícil 

acesso, assim como ocorre na zona rural do município de São José dos Campos. 

Para dinamizar a rotina de fiscalização do município e garantir o monitoramento de toda a extensão 

rural, o munic²pio implantou o óPrograma Observa ï Monitoramento por Imagens de Sat®liteô. A 

metodologia do Projeto Observa consiste na utilização do produto tipo daily disponibilizado pela empresa 

Digital Globe, via portal de imagens EarthWatch. A obtenção das imagens ocorre quando os satélites de 

órbita diária realizam a coleta de uma imagem com percentual de nuvem inferior a 30% e ângulo de 

aquisição de até 35° fora do nadir (off nadir) para cada cena e disponibilizada em até 72 horas no portal. 

Após a disponibilização das imagens no portal, a Visiona Tecnologia Espacial S.A., empresa contratada, 

aplica o Change Detection, que consiste na identificação da diferença espectral das imagens, quando 

comparadas duas imagens de datas diferentes. 
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Até julho de 2020, foram recebidos da Visiona mais de 10.000 alertas de mudanças no território, 

tais alertas são classificados como: novas edificações, movimentação de terra, supressão de vegetação e 

outros. Esta última engloba alterações espectrais referentes a novos reservatórios de água, depósito 

clandestino de entulho, eventos de risco, como escorregamento, deslizamentos e inundações. Com os 

alertas gerados, torna-se possível localizar alterações em áreas remotas e de difícil acesso, que antes do 

projeto só seriam conhecidas caso os departamentos de fiscalização recebessem denúncias. 

Também são aplicados filtros de localização para priorização de atendimento aos alertas 

recebidos, como inserção em Núcleos Urbanos Informais, Áreas de risco e Unidades de Conservação 

Ambiental e APP. Os departamentos internos envolvidos no projeto são: Assessoria de 

Geoprocessamento, DICA, DFO, Monitoramento de Áreas Irregulares (DRF), GARD e Defesa Civil.  

Devido ao grande número de alertas gerados, foram constatados alguns desafios no decorrer do 

projeto, tornando-se necessária a melhoria dos computadores utilizados no projeto, o incremento de carros 

oficiais para vistoria dos alertas, realização de parcerias com outras esferas governamentais como ICMBio, 

CETESB, Polícia Ambiental e Polícia Civil para garantir o acesso dos fiscais em propriedades particulares 

que tiveram alertas detectados. Foram realizadas três operações em diferentes regiões do município com 

as instituições parceiras do projeto, a primeira foi realizada no entorno do Reservatório Jaguari, a segunda 

foi realizada na região da Macrozona de Proteção de Recursos Hídricos, macrozona definida pelo Plano 

Diretor, e a terceira na região da APA Estadual de São Francisco Xavier, onde as áreas rurais com alertas 

eram de difícil acesso e/ou com alto número de propriedades particulares, necessitando do apoio da 

Polícia. 
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4. DIAGNÓSTICO DA MACRODRENAGEM 

4.1. BACIAS HIDROGRÁFICAS 

A área urbana do município de São José dos Campos está localizada na bacia hidrográfica do Rio 

Paraíba do Sul e possui 13 sub-bacias inseridas ou parcialmente inseridas nela, conforme identificado na 

Figura 20. 

 

 

Figura 20: Delimita­«o das bacias hidrogr§ficas dos principais cursos dô§gua 
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4.2. AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE MACRODRENAGEM 

A avaliação do sistema de macrodrenagem visa diagnosticar as principais causas das inundações 

de fundo de vale e dar subsídio para as ações estruturais e não estruturais de controle de cheias de forma 

a reduzir progressivamente as defici°ncias do sistema de cursos dô§gua e canais. Foram realizadas 

vistorias in loco nas 12 bacias hidrográficas incidentes na área urbana. 

A Figura 21 e o Quadro 9 apresentam a localização dos pontos identificados e estudados. 

 

 

Figura 21: Mapa de localização dos pontos identificados com problema 
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Quadro 9: Descritivo da localização dos pontos identificados 

BACIA HIDROGRÁFICA ID CURSO DôĆGUA LOCAL COMPLEMENTO 

Rio Comprido 
 

1 Rio Comprido Travessia Rodovia Presid. Dutra (BR-116) 

2 Rio Comprido Proximidades Bairro do Rio Comprido 

3 Rio Comprido Travessia Estrada Nathan Sampaio de Almeida 

Córrego Ressaca 
 

4 Rib. da Ressaca Travessia Rodovia Presid. Dutra (BR-116) 

5 Rib. da Ressaca Área particular Gerdau Aços Longos S.A. 

6 Córr. Limoeiro Proximidades Jd. das Indústrias e Jd. Alvorada 

Córrego Vidóca 

7 Córr. Serimbura Travessia Rodovia Presid. Dutra (BR-116) 

8 Córr. Serimbura Proximidades Rua Goiânia e Praça Natal 

9 Córr. Senhorinha Travessia Rodovia Presid. Dutra (BR-116) 

10 Córr. Senhorinha Proximidades Rua Castor 

11 Córr. Senhorinha Travessia Jusante da Avenida Guadalupe 

12 Córr. Senhorinha Trecho de curso d'água Entre Rua Maurício C. e Rua Taru 

13 Córr. Senhorinha Travessia Entre a Rua Alípio de A. e Av. Salinas 

14 Córr. Senhorinha Proximidades Nascente do curso d'água 

15 Rib. do Vidóca Trecho de curso d'água Entre o lago do CTA e a foz do Ribeirão 

16 Rib. do Vidóca Travessia Rua Aporé 

17 Rib. do Vidóca Proximidades Rua Roberto Rossi 

18 Córr. da Água Quente Proximidades Rua Ubirajara Raimundo de Souza 

Ribeirão Lavapés 

19 Córr. Lavapés Travessia Estrada de terra 

20 Córr. Lavapés Proximidades Vila Tupy e Vila Guarani 

21 Córr. Lavapés Trecho de curso d'água Av. Sem. Teotônio Vilela (Fundo do Vale) 

22 Córr. Lavapés Proximidades Rua Jordânia e Rua Turquia 

23 Córr. Lavapés Área particular CTA 

 
Ribeirão dos Putins 

24 Rib. dos Putins Proximidades Bairro do Sapé 

25 Rib. dos Putins Travessia Linha férrea 

26 Rib. dos Putins Travessia Estac. do Supermercado Atacadão 

27 Rib. dos Putins Proximidades Vila Corinthians 

28 Rib. dos Putins Muro de arrimo Rua Maranhão 

29 Rib. dos Putins Dique Resid. Cambuí 

30 Rib. dos Putins Proximidades Resid. Cambuí e Vl. São Benedito 

31 Rib. dos Putins Proximidades Jardim Souto 

32 Rib. dos Putins Proximidades Parque Santa Rita 

33 Rib. dos Putins Proximidades Chácaras São José 

34 Rib. dos Putins Proximidades Sítio Bom Jesus 

35 Rib. dos Putins Trecho de curso d'água Sítio Bom Jesus 

36 Rib. dos Putins Travessia Jusante da Est. Mun. Glaudistom P. 

37 Afluente Proximidades Ch. das Nações ou Bairro do Capuava 

Rio Alambari 

38 Rio Alambari Travessia Linha férrea 

39 Rio Alambari Proximidades Avenida dos Cegonheiros 

40 Afluente Travessia Rodovia Presid. Dutra (BR-116) 

41 Afluente Proximidades Rua Bermudas e Rua Buenos Aires 

42 Rio Alambari Travessia Avenida dos Cegonheiros 

43 Rio Alambari Travessia Avenida Presid. Juscelino Kubitscheck 

44 Rio Alambari Travessia Rodovia Presid. Dutra (BR-116) 

45 Rio Alambari Travessia Transpetro 

46 Rio Alambari Travessia Passagem de pedestres 
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BACIA HIDROGRÁFICA ID CURSO DôĆGUA LOCAL COMPLEMENTO 

47 Rio Alambari Travessia Passagem de pedestres 

48 Rio Alambari Proximidades Campos de São José 

49 Rio Alambari Travessia Passagem de pedestres 

50 Afluente Travessia Rua Onze no Bairro Santa Cecília II 

51 Afluente Proximidades Santa Cecília II 

52 Rio Alambari Barramento Lago da Granja Itambí 

Córrego Pararangaba 

53 Córr. dos Veados Travessia Rodovia Presid. Dutra (BR-116) 

54 Afluente Travessia Rodovia Presid. Dutra (BR-116) 

55 Rio Pararangaba Proximidades Jd. Nova Detroit e Jd. Pararangaba 

56 Rib. do Cajuru Proximidades Águas da Prata 

57 Rib. do Cajuru Proximidades Chácaras Araújo 

58 Rib. do Cajuru Proximidades Jardim Mariana I 

59 Rio Pararangaba Proximidades Parque Novo Horizonte 

60 Afluente Travessia Rodovia Presid. Dutra (BR-116) 

Córrego N. Sra. Ajuda do 
Bom Retiro 

61 Córr. de Divisa Travessia Rodovia Presid. Dutra (BR-116) 

62 Afluente Proximidades Majestic 

Rio Jaguari 63 Afluente Proximidades Cond. Colinas do Parathehy 

Rio Buquira 

64 Rio Buquira Proximidades Foz do Rio Buquira 

65 Rio Buquira Travessia Rua Alviro Lebrão 

66 Rio Buquira Travessia Via de acesso da Faz. Pingo dôOuro 

67 Rio Buquira Proximidades Mirante do Buquira 

68 Rio Buquira Travessia Estrada dos Freitas 

69 Rio Buquira Travessia Estrada do Bengalar 

Rio Comprido 70 Afluente Proximidades Jardim Limoeiro 

Vertente Santa Rita e 
Banhado 

71 Rio Paraíba do Sul Proximidades 

(1) Clube da Campo Santa Rita, (2) 
Jardim do Golfe III, (3) Clube da Sabesp, 
(4) Vila Rhodia, (5) Vila Esmeralda, (6) 
Vila Machado, (7) Jardim Ouro Preto, (8) 
Espaço Beira Rio, (9) Vila Cristina 

 

O Quadro 10 apresenta a criticidade, a descrição do problema e a possível causa diagnosticada. 

 

Quadro 10: Criticidade dos problemas e possíveis causas diagnosticadas 

ID CRITICIDADE PROBLEMA CAUSA 

1 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

2 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas Ocupação de baixada 

3 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas 
Ocupação de várzea; ocupação de baixada; seção de 
escoamento insuficiente para o escoamento livre 

4 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

5 Inundação Danos às áreas de entorno 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre; elevada impermeabilização da bacia 

6 Alagamento Danos às áreas de entorno 
Elevada impermeabilização da bacia; microdrenagem 
deficitária; canalização fechada 

7 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

8 Alagamento Danos às áreas de entorno 
Elevada impermeabilização da bacia; microdrenagem 
deficitária; canalização fechada 

9 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

10 Inundação Danos às áreas de entorno 
Ocupação de baixada; baixa declividade do curso 
dô§gua; elevada impermeabilização da bacia 
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ID CRITICIDADE PROBLEMA CAUSA 

11 Erosão 
Desestabilização de muros de divisa dos 
lotes com o córrego 

Erosão de taludes 

12 Erosão 
Danos às áreas de entorno e diminuição da 
capacidade de escoamento 

Elevada declividade do curso dô§gua; exposição de 
solo arenoso; elevada impermeabilização da bacia 

13 Voçoroca Potencial para desenvolvimento de erosão Taludamento inapropriado; exposição de solo arenoso 

14 Erosão 
Danos às áreas de entorno e diminuição da 
capacidade de escoamento 

Elevada declividade do curso dô§gua; exposição de 
solo arenoso; elevada impermeabilização da bacia 

15 Inundação Danos às áreas de entorno 
Baixa declividade do curso dô§gua; assoreamento; 
remanso do Rio Paraíba do Sul; elevada 
impermeabilização da bacia 

16 Erosão 
Danos às áreas de entorno e diminuição da 
capacidade de escoamento 

Rompimento das cortinas laterais 

17 Inundação Danos às áreas de entorno Ocupação de baixada 

18 Alagamento Danos às áreas de entorno 
Elevada impermeabilização da bacia; canalização 
fechada 

19 Recalque 
Fundação da plataforma da ponte com 
sinais de ruptura 

Não identificada 

20 Inundação Danos às áreas de entorno 
Elevada impermeabilização da bacia; microdrenagem 
deficitária; canalização fechada 

21 Inundação Danos às áreas de entorno Assoreamento; elevada impermeabilização da bacia 

22 Alagamento Danos às áreas de entorno 
Elevada impermeabilização da bacia; microdrenagem 
deficitária; canalização fechada 

23 Alagamento Danos às áreas de entorno Ocupação de baixada; canalização fechada 

24 Inundação Danos às áreas de entorno Ocupação de várzea; ocupação de baixada 

25 Erosão 
Face a jusante da ala de desemboque 
exposta e, parcialmente, em balanço 

Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

26 Erosão Desestabilização da estrutura Não identificada 

27 Inundação Danos às áreas de entorno 
Ocupação de baixada; elevada impermeabilização da 
bacia 

28 Recalque Deslocamento do muro 

Elevada energia de impacto do escoamento da água; 
travessia executada fora do alinhamento natural do 
curso dô§gua e em cota altim®trica mais elevada; 
elevada declividade do curso dô§gua 

29 
Comprometimento 
do sistema 

Retorno de água do curso d'água para o 
interior do dique e talude suscetível à 
erosão 

Tubulação existente, nos fundos da residência de nº 
73 da Rua Teodomiro José da Costa, que promove a 
entrada de água do curso d'água; talude do dique sem 
proteção apropriada 

30 Inundação Danos às áreas de entorno 
Ocupação de baixada; elevada impermeabilização da 
bacia 

31 Inundação Danos às áreas de entorno 
Ocupação de baixada; elevada impermeabilização da 
bacia 

32 Inundação Danos às áreas de entorno 
Ocupação de baixada; elevada impermeabilização da 
bacia 

33 Inundação Danos às áreas de entorno 
Ocupação de baixada; elevada impermeabilização da 
bacia 

34 Inundação Danos às áreas de entorno 
Ocupação de baixada; elevada impermeabilização da 
bacia 

35 Assoreamento Diminuição da capacidade de escoamento Erosão de taludes 

36 Erosão 
Danos às áreas de entorno e diminuição da 
capacidade de escoamento 

Curva acentuada 

37 Inundação Danos às áreas de entorno Microdrenagem deficitária; canalização fechada 

38 Inundação Danos às áreas de entorno 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

39 Inundação Danos às áreas de entorno Ocupação de várzea; ocupação de baixada 

40 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

41 Inundação Danos às áreas de entorno Microdrenagem deficitária 

42 Inundação Danos às áreas de entorno 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

43 Inundação Danos às áreas de entorno 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

44 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

45 Obstrução Inundação a montante 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 
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ID CRITICIDADE PROBLEMA CAUSA 

46 Obstrução Inundação a montante Estreitamento da seção de escoamento 

47 Obstrução Inundação a montante Estreitamento da seção de escoamento 

48 Inundação Danos às áreas de entorno 
Ocupação de baixada; baixa declividade do curso 
dô§gua 

49 Obstrução Inundação a montante Estreitamento da seção de escoamento 

50 Danos à estrutura 
Formação de locais propícios para o 
desenvolvimento de endemias 

Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

51 Alagamento Danos às áreas de entorno 
Ocupação de baixada; baixa declividade do curso 
dô§gua; microdrenagem deficitária 

52 
Danos à estrutura 
e erosão 

Danos às áreas de entorno e diminuição da 
capacidade de escoamento 

Não identificada 

53 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

54 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas. 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

55 Inundação Danos às áreas de entorno Ocupação de baixada 

56 Inundação Danos às áreas de entorno Ocupação de baixada 

57 Inundação Danos às áreas de entorno Ocupação de baixada 

58 Inundação Danos às áreas de entorno Ocupação de baixada 

59 Inundação Danos às áreas de entorno Ocupação de baixada 

60 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

61 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas 
Seção de escoamento insuficiente para o escoamento 
livre 

62 Inundação Danos às áreas de entorno Microdrenagem deficitária 

63 Inundação Danos às áreas de entorno Ocupação de baixada 

64 Inundação Danos às áreas de entorno Remanso do Rio Paraíba do Sul 

65 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas Ocupação de várzea; ocupação de baixada 

66 Inundação 
Elevação de 4,5 metros acima da cota 
mínima, apontado em 2009 pelo posto 
fluviométrico 2E-034 do DAEE/ANA 

Não identificada 

67 Inundação Danos às áreas de entorno Afloramento de rocha; ocupação de baixada 

68 Erosão 
Danos às áreas de entorno e diminuição da 
capacidade de escoamento 

Não identificada 

69 Inundação Danos às áreas de entorno Ocupação de baixada 

70 Inundação Danos às áreas ribeirinhas e de várzeas Ocupação de várzea; ocupação de baixada 

71 Inundação Danos às áreas de entorno Ocupação de várzea; ocupação de baixada 

 

4.3. MODELAGEM HIDRAULICO-HIDROLÓGICO 

A simulação hidráulico-hidrológico foi desenvolvida pela VM engenharia, através de um sistema 

pr·prio denominado ñDrenĆgua2009ò que permite verificar tanto o desempenho dos dispositivos 

existentes, bem como simular e otimizar novos dispositivos de controle previamente alocados na rede de 

drenagem, possibilitando ainda a verificação do escoamento em canais por meio da implementação de 

algumas funções de modelos hidrodinâmicos. 

 

4.3.1. CENÁRIO ATUAL 

A modelagem é uma das ferramentas que permite identificar os impactos atuais e futuros da 

urbanização nas bacias hidrográficas urbanas. O Quadro 11 apresenta os resultados obtidos para os 
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cenários pré-urbanização e ocupação. Destaca-se que a descrição da metodologia e a base de dados 

adotadas estão disponíveis no Anexo 2. 

 

Quadro 11: Impacto atual da urbanização obtido a partir de simulação hidráulico-hidrológica 

BACIA SEÇÃO LOGRADOURO 
PRÉ-URBANIZAÇÃO ATUAL 

(%) 
PREC. (MM) Q. (M³/S) PREC. (MM) Q. (M³/S) 

S
E

N
H

O
R

IN
H

A
 

Q10.01   107,50 1,56 106,30 11,65 746% 

Q10.02 R. Pedro José dos Santos 108,70 1,76 105,70 13,13 744% 

Q10.03 R. Maurício Cardoso 108,00 4,91 106,00 43,00 877% 

Q10.04 R. Shigemasa Ota 108,10 6,00 105,10 50,87 848% 

Q10.05 R. Pará de Minas 108,20 7,13 106,30 61,50 863% 

Q10.06 Av. Perseu 108,40 8,36 106,30 74,04 886% 

Q10.07 Av. Perseu 108,60 8,79 106,30 78,56 894% 

Q10.08 Rod. Presid. Dutra 109,80 10,47 104,70 82,70 790% 

Q10.09   115,50 12,68 104,60 92,00 726% 

Q10.10   115,30 13,80 105,30 103,33 749% 

Q11.01 Av. Dep. Bened. Matarazzo 120,90 2,88 115,00 19,59 680% 

Q11.02   122,50 3,01 114,70 21,58 718% 

Q11.03   122,30 3,11 114,50 21,98 706% 

B
U

Q
U

IR
A

 

Q15.01   130,90 35,11 130,90 70,49 201% 

Q15.02   130,90 35,49 130,90 77,55 219% 

Q15.03 Estr. da Água Soca 130,90 35,77 130,80 83,33 233% 

Q15.04   130,90 35,84 130,80 83,99 234% 

Q15.05 Estr. do Bengalar 130,90 36,29 111,10 96,38 266% 

Q15.06 Estr. dos Freitas 111,90 50,46 104,50 180,59 358% 

Q15.07 Rod. Monteiro Lobato 111,00 57,52 102,90 202,52 352% 

Q15.08   109,50 62,06 102,70 211,72 341% 

Q15.09   111,40 70,23 102,60 254,91 363% 

Q15.10   111,50 71,11 102,30 261,91 368% 

Q15.11   111,50 71,16 101,90 272,58 383% 

Q15.12   111,50 71,17 101,90 272,95 384% 

Q15.13   111,50 71,24 101,60 286,28 402% 

Q15.14   111,50 71,25 101,60 287,21 403% 

Q15.15 R. José Silvério de Souza 111,50 71,25 101,60 287,93 404% 

Q15.16   111,50 71,27 101,50 294,23 413% 

Q15.17 R. Alziro Lebrão 111,50 71,28 101,50 295,48 415% 

Q15.18   111,50 71,29 101,40 297,10 417% 

Q16.01   95,50 7,95 102,80 22,14 278% 

Q17.01 Av. Rio Buquira 128,90 0,04 103,30 3,03 7461% 

Q17.02   128,10 0,25 103,80 16,73 6567% 

Q18.01   130,20 0,04 104,20 3,12 8607% 

Q18.02   129,30 0,05 83,30 4,39 8589% 

Q19.01   129,00 0,14 88,50 5,52 4083% 

Q19.02   128,80 0,16 90,20 6,19 3871% 

L
A

V
A

P
É

S
 Q20.01   93,50 2,36 99,70 19,78 838% 

Q20.02   91,50 27,13 101,90 109,86 405% 

Q20.03 Rod. Presid. Dutra 94,20 34,21 101,00 189,02 553% 

Q20.04   95,10 35,35 101,00 205,22 581% 
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BACIA SEÇÃO LOGRADOURO 
PRÉ-URBANIZAÇÃO ATUAL 

(%) 
PREC. (MM) Q. (M³/S) PREC. (MM) Q. (M³/S) 

Q20.05   94,80 43,90 99,70 233,38 532% 

Q20.06   94,10 57,86 99,10 250,28 433% 

C
A

M
B

U
Í 

Q21.01 Rod. dos Tamoios 99,20 49,77 96,60 82,51 166% 

Q21.02 Estr. Aeroporto Tamoios 97,30 66,92 93,30 111,64 167% 

Q21.03 Estr. Mun. Glaudiston P. 95,20 137,64 89,40 245,57 178% 

Q21.04 Estr. Mun. Glaudiston P 95,20 144,44 89,10 255,43 177% 

Q21.05   94,00 167,88 86,80 299,27 178% 

Q21.06 Av. Lívio Veneziani 93,80 170,90 86,70 303,85 178% 

Q21.07   93,30 187,83 105,80 340,61 181% 

Q21.08   93,20 194,06 104,50 363,24 187% 

Q21.09 Rod. Presid. Dutra 93,30 195,76 106,10 383,83 196% 

Q21.10 Av. Presid. J. Kubitschek 93,20 205,54 104,00 411,10 200% 

Q21.11   93,00 211,51 106,00 433,87 205% 

Q22.01   106,20 8,08 101,90 17,88 221% 

Q23.01   95,20 41,24 94,00 77,13 187% 

Q23.02 R. 60D 93,00 66,63 100,20 130,71 196% 

Q24.01   105,20 10,90 100,00 24,24 222% 

P
A

R
A

R
A

N
G

A
B

A
 

Q31.01   118,40 19,84 113,20 75,70 382% 

Q31.02 Estr. Mun. Sto. A. do Alto 118,30 19,88 113,10 79,15 398% 

Q31.03   118,50 21,82 112,10 87,27 400% 

Q31.04   118,40 24,14 111,80 96,36 399% 

Q31.05   99,40 99,74 100,40 301,57 302% 

Q31.06 R. Rio Tibagi 99,60 102,18 100,50 325,35 318% 

Q31.07 Rod. Presid. Dutra 99,40 106,15 100,20 346,75 327% 

Q31.08   92,50 116,83 101,00 365,81 313% 

Q31.09   92,10 121,73 101,00 383,09 315% 

Q32.01 Rod. Gov. Carvalho Pinto 89,20 17,14 100,90 31,82 186% 

Q32.02   88,20 24,27 100,10 41,19 170% 

Q32.03   90,20 56,86 100,90 112,19 197% 

Q32.04   88,40 89,85 98,30 264,55 294% 

Q32.05 Av. Presid. Tancr. Neves 89,30 91,83 98,40 265,64 289% 

Q32.06   89,70 92,55 98,90 272,04 294% 

Q33.01 Rod. Gov. Carvalho Pinto 98,00 8,90 102,30 23,60 265% 

Q33.02 R. do Serrote 95,40 19,17 101,30 46,85 244% 

Q33.03   93,90 21,37 101,00 49,96 234% 

Q34.01   92,70 8,38 105,00 19,69 235% 

Q34.02   91,80 9,38 102,40 21,08 225% 

 

Os resultados obtidos pela modelagem apontam para o incremento da vazão. As bacias do 

Córrego Senhorinha e Lavapés são as que apresentam as maiores variações, sendo estas as que, 

atualmente, concentram grande parte da malha urbana de São José dos Campos. Há, no entanto, que se 

ressaltar que alguns acréscimos percentuais elevados, não necessariamente, significam grandes vazões, 

como se observa nas sessões Q17.02, Q18.01, Q18.02, Q19.01 e Q19.02, nas quais as vazões pré-

urbanização eram consideradas extremamente baixas, da ordem de 0,01 a 0,25 m³/s, assim como também 

são baixas as vazões no cenário atual, da ordem de 1 a 20 m³/s. 
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Outro ponto de destaque é a situação do Córrego do Cambuí que possui acréscimos de vazões 

relativamente baixos em comparação as outras bacias, o que pode ser indício de que sua várzea possui 

uma boa capacidade de amortecimento das vazões afluentes e de que ainda não há um efeito significativo 

do aumento das vazões máximas pela ocupação urbana existente, ainda que algumas dessas ocupações 

ocorram em locais indesejáveis, como identificado no diagnóstico de visitas in loco. 

 

4.3.2. CENÁRIO FUTURO 

Os estudos hidrol·gicos tamb®m permitiram a determina­«o de vaz»es futuras dos cursos dôagua, 

conforme metodologia descrita no Anexo 2. Através dessas vazões e do modelo numérico de terreno e 

das elevações de nível decorrentes do remanso das águas junto às travessias, foram simulas as Áreas 

Suscetíveis a Inundação para um Tempo de Retorno de 100 anos (TR 100).  

Com base no diagnóstico da situação atual do sistema de macrodrenagem e das Áreas Suscetíveis 

a Inundação, foram estudadas diversas possibilidades de intervenções para mitigar o risco de inundação. 

Assim, foi possível simular o resultado dessas intervenções, que quando da execução das obras poderão 

modificar as Áreas Suscetíveis a Inundação, determinando o amortecimento de cheias na seção ou a 

montante dos barramentos. Para a determinação dos locais de barramentos, considerou-se o mapeamento 

de áreas livres disponíveis para comportar o volume necessário dos reservatórios urbanos.  

No entanto, recomenda-se cautela na visualização dessa simulação, pois se refere a um conjunto 

de intervenções que por vezes tem efeitos sinérgicos e combinados em cada bacia hidrográfica.  A Figura 

22 mostra o Cenário Tendencial do impacto futuro da urbanização sobre o sistema de drenagem existente, 

caracterizado pelas Áreas Suscetíveis a Inundação sem Intervenção. Além disso, a Figura 22 apresenta 

os efeitos das intervenções a serem implementadas no sistema de macrodrenagem através das Áreas 

Suscetível Inundação com Intervenções, sendo o Cenário Proposto Futuro como resultado final das 

alternativas estudadas por simulações hidráulico-hidrológica. 
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Figura 22: Síntese dos Cenários Futuros Tendencial e Proposto das Áreas Suscetíveis a Inundação, sem medidas 
as obras de intervenção e com as obras de intervenção, respectivamente 
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5. PLANO DE AÇÃO 

5.1. MEDIDAS ESTRUTURAIS 

5.1.1. INTERVENÇÕES NA MACRODRENAGEM 

Com base no diagnóstico do sistema de drenagem e das simulações hidráulico-hidrológica, foi 

elaborado um plano de ação, que propõe ações para diversos setores, como mostra o Quadro 12. 

 

Quadro 12: Plano de Ação da Macrodrenagem 

SETOR AÇÕES PROPOSTAS ID 

ANTT 
Elaboração de projeto e execução de obra para a readequação 
do dispositivo 

1; 4; 7; 9; 40; 44; 53; 54; 60; 61 

SGHO/DOP 

Recomposição e proteção da estrutura, em observância ao 
direcionamento da água 

13; 16; 17; 19; 35; 36 

Elaboração de laudo, por uma empresa especializada, para 
apontar soluções de curto prazo 

28  

Implantação de dispositivo de dissipação de energia 14; 25 

Elaboração de laudo, por uma empresa especializada, para 
apontar soluções de curto prazo 

11; 19; 26 

Readequação das divisas em fundo de vale 3 

Elaboração de projeto e execução de obra para a readequação 
do dispositivo 

3; 5; 6; 8; 18; 20; 22; 23; 25; 37; 41; 43; 
45; 46; 47; 49; 50; 52 

Instalação de válvula de retenção; Elaboração de laudo para 
avaliação da estabilidade geotécnica do dique e, caso 
necessário, elaboração de projeto e obra para adequação 

29 

Providenciar outorga 25; 45; 46; 47; 49; 50; 67 

Elaboração de estudo específico e pontual para a avaliação da 
criticidade apontada 

64; 65; 66; 67; 70; 71 

Implantação dos sistemas propostos inseridos na 
macrodrenagem 

10; 12; 14; 15; 24; 27; 28; 30; 31; 32; 
33; 34; 38; 39; 42; 43; 44; 48; 55; 56; 
57; 58; 59; 63 

SGHO/DRF 

Elaboração de projeto e execução de obra para a readequação 
do dispositivo 

51; 62 

Elaboração de estudo específico e pontual para a avaliação da 
criticidade apontada 

2 

SEPAC 
Notificação da população, monitoramento e implantação de 
sistema de alerta de inundações 

21; 27; 64; 65; 68; 69; 70; 71 

 

5.1.1.1. OBRAS DE INTERVENÇÃO 

As obras de intervenções na macrodrenagem são estratégicas para que o comportamento do 

sistema hídrico se desenvolva de forma ordenada. Elas se caracterizam por requerem maiores esforços, 
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tanto financeiros, como de licenciamento e, em algumas situações, necessitam de desapropriação de 

áreas. Essas medidas consistem em: 

Å Travessias de curso dô§gua. Objetivo de tratar as inunda­»es de §reas ribeirinhas 

ocupáveis, devido ao remanso e o represamento da água em áreas a montante; 

Å Canaliza­»es abertas de curso dô§gua. Objetivo de conter as eros»es e estabilizar os solos 

ribeirinhos, devido ao aumento da velocidade dos cursos dô§gua; e 

Å Barramentos e Reservatórios urbanos. Objetivo de controlar as inundações de áreas 

ribeirinhas ocupáveis, devido ao aumento de áreas impermeáveis e à redução do tempo 

de escoamento. 

As obras de intervenção são baseadas na simulação hidráulico-hidrológico. A simulação considera 

cenários hipotéticos de ocupação da bacia hidrográfica (áreas de expansão urbana), vetores de 

crescimento e as condições de uso e ocupação do solo urbano. Portanto, a simulação assume que para a 

situação de ocupação atual da bacia não há necessidade imediata de parte das obras de intervenção. 

 

5.1.1.1.1. TRAVESSIAS E CANALIZAÇÕES ABERTAS 

A Figura 23, o Quadro 13 e o Quadro 14 identificam a localização das intervenções propostas. 
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Figura 23: Obras de intervenção propostas no sistema de macrodrenagem ï Travessias e Canalizações Abertas 

 

Quadro 13: Obras de intervenção propostas no sistema de macrodrenagem ï Travessias 

ID LOCAL 

HIDROGRAFIA 
Q 

(M³/S) 

COORDENADA 

CURSO D'ÁGUA BACIA  
LATITUDE 

(S) 
LONGITUDE 

(W) 

T01 Rod. Presid. Dutra (BR-116) Rio Comprido Comprido 148 -23°15'25'' -45°56'48'' 

T02 Rod. Presid. Dutra (BR-116) Ribeirão da Ressaca Ressaca 72 -23°14'41'' -45°55'38'' 

T03 Rod. Presid. Dutra (BR-116) Córrego Serimbura Serimbura 84 -23°13'22'' -45°54'08'' 

T04 Rod. Presid. Dutra (BR-116) Córrego Senhorinha Vidóca 112 -23°13'09'' -45°53'60'' 

T05 Linha férrea Ribeirão dos Putins Putins 252 -23°10'36'' -45°52'02'' 

T06 Rod. Presid. Dutra (BR-116) Ribeirão dos Putins Putins 289 -23°11'27'' -45°51'46'' 

T07 Transpetro Ribeirão dos Putins Putins 257 -23°14'23'' -45°50'34'' 

T08 Rod. Presid. Dutra (BR-116) Rio Alambari Alambari 71 -23°10'31'' -45°49'60'' 

T09 Rod. Presid. Dutra (BR-116) Rio Alambari Alambari 184 -23°10'50'' -45°50'41'' 

T10 Transpetro Rio Alambari Alambari 124 -23°12'39'' -45°48'54'' 

T11 Rod. Presid. Dutra (BR-116) Córrego dos Veados Veados 28 -23°10'08'' -45°49'12'' 

T12 Rod. Presid. Dutra (BR-116) Afluente Pararangaba 16 -23°09'40'' -45°48'14'' 

T13 Rod. Presid. Dutra (BR-116) Rio Pararangaba Pararangaba 36 -23°09'14'' -45°47'27'' 

T14 Rod. Presid. Dutra (BR-116) Córrego de Divisa Divisa 106 -23°08'20'' -45°45'33'' 
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Quadro 14: Obras de intervenção propostas no sistema de macrodrenagem ï Canalizações Abertas 

ID LOCAL 
HIDROGRAFIA 

EXT. 
(M) 

COORDENADA MONT. COORDENADA JUS. 

CURSO D'ÁGUA BACIA 
LATITUDE 

(S) 
LONGITUDE 

(O) 
LATITUDE 

(S) 
LONGITUDE 

(W) 

C01 Bq. dos Eucaliptos Cór. Senhorinha Vidóca 1.560 -23°15'02'' -45°53'25'' -23°14'17'' -45°53'36'' 

C02 Vila Tupi Cór. Lavapés Lavapés 420 -23°10'21'' -45°52'30'' -23°10'21'' -45°52'30'' 

C03 Resid. Cambuí Rib. dos Putins Putins 1.240 -23°11'46'' -45°51'25'' -23°11'46'' -45°51'25'' 

C04 Vl. Corinthians Rib. dos Putins Putins 390 -23°11'24'' -45°51'43'' -23°10'37'' -45°52'02'' 

C05 Vl. Sapê Rib. dos Putins Putins 2.420 -23°10'27'' -45°52'06'' -23°09'29'' -45°51'57'' 

 

5.1.1.1.2. RESERVATÓRIOS URBANOS 

A Figura 24 e o Quadro 15 identificam a localização das intervenções propostas. 

 

 

Figura 24: Obras de intervenção propostas no sistema de macrodrenagem ï Barramentos e Reservatórios Urbanos 

 

Quadro 15: Obras de intervenção propostas no sistema de macrodrenagem ï Barramentos e Reservatórios Urbanos 
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ID LOCAL 

HIDROGRAFIA 
ÁREA 
(M²) 

VOL. 
(M³) 

COORDENADA 

CURSO D'ÁGUA BACIA 
LATITUDE 

(S) 
LONGITUDE 

(W) 

B01 Campo dos Alemães Córrego Senhorinha Vidóca 10.733 71.947 -23°16'09'' -45°53'16'' 

B02 Campo dos Alemães Córrego Senhorinha Vidóca 26.831 120.659 -23°15'54'' -45°53'25'' 

B03 Jardim Satélite Córrego Senhorinha Vidóca 41.382 121.830 -23°13'23'' -45°53'47'' 

B04 Lago Airton Senna Córrego da Água Clara Vidóca 36.813 160.962 -23°16'21'' -45°51'51'' 

B05 Quinta das Flores Ribeirão do Vidóca Vidóca 332.159 664.318 -23°14'49'' -45°52'34'' 

B06 Vila São Bento Ribeirão do Vidóca Vidóca 100.988 225.230 -23°13'47'' -45°52'37'' 

B07 Jardim São Leopoldo Ribeirão dos Putins Putins 93.929 285.121 -23°14'33'' -45°49'50'' 

B08 Rodovia dos Tamoios Afluente Putins 239.168 322.219 -23°15'16'' -45°50'34'' 

B09 Jardim do Lago Ribeirão dos Putins Putins 26.757 72.749 -23°14'25'' -45°50'40'' 

B10 Sítio Bom Jesus Ribeirão dos Putins Putins 354.332 7.653 -23°12'54'' -45°50'43'' 

B11 Jardim Uirá Ribeirão dos Putins Putins 64.128 70.971 -23°12'16'' -45°51'04'' 

B12 Jardim do Souto Ribeirão dos Putins Putins 54.798 48.395 -23°11'56'' -45°51'31'' 

B13 Residencial Cambuí Ribeirão dos Putins Putins 98.359 268.910 -23°11'30'' -45°51'50'' 

B14 Campos de São José Rio Alambari Alambari 94.216 295.897 -23°13'06'' -45°48'43'' 

B15 Setville Rio Alambari Alambari 83.845 145.435 -23°12'18'' -45°49'18'' 

B16 Revap Rio Alambari Alambari 87.835 412.845 -23°12'09'' -45°49'47'' 

B17 Jardim Diamante Rio Alambari Alambari 88.327 553.308 -23°10'59'' -45°50'42'' 

B18 Jardim São Vicente Córrego dos Veados Veados 8.885 20.888 -23°10'09'' -45°49'06'' 

B19 Parque Nova Esperança Córrego Bairrinho Pararangaba 26.048 100.000 -23°11'51'' -45°46'43'' 

B20 Parque Novo Horizonte Rio Pararangaba Pararangaba 77.805 125.000 -23°11'22'' -45°47'00'' 

B21 Jardim Paraíso do Sol Rio Pararangaba Pararangaba 169.858 199.324 -23°10'44'' -45°48'07'' 

B22 Estrada do Serrote Ribeirão do Cajuru Pararangaba 163.923 377.865 -23°13'48'' -45°46'31'' 

B23 Recanto do Vale Afluente Pararangaba 93.040 315.658 -23°13'60'' -45°46'47'' 

B24 Cajuru Ribeirão do Cajuru Pararangaba 148.369 287.198 -23°11'25'' -45°48'24'' 

B25 Parque Tecnológico Afluente Pararangaba 158.808 632.469 -23°09'46'' -45°47'29'' 

B26 Chácara Jataí Córrego de Divisa Divisa 275.384 724.465 -23°09'54'' -45°45'35'' 

B27 Residencial Mont Serrat Ribeirão Vermelho Vermelho 30.903 53.239 -23°11'26'' -45°56'02'' 

B28 Colinas do Paratehy Afluente Jaguari 44.972 388.515 -23°10'49'' -45°57'09'' 

 

5.1.1.2. PLANO DE DESASSOREAMENTO DOS CURSOS DôÁGUA 

A dragagem e o desassoreamento são procedimentos de escavação para remoção de areia, lodo, 

resíduos e outros sedimentos acumulados no fundo dos rios e córregos, causados por ações humanas ou 

pelo desbarrancamento de terra decorrentes de fenômenos naturais. 

Para evitar ou minimizar possíveis inundações em épocas de chuvas intensas, devido a redução 

da capacidade de vazão dos rios e córregos proporcionados pelo assoreamento, a Prefeitura de São José 

dos Campos, anualmente, através de contratos com empresas terceirizadas, realiza o trabalho de 

dragagem, limpeza e desassoreamento. 

Para a execução das obras deverão ser observadas as diretrizes de: PREVENÇÃO AO 

ASSOREAMENTO; EXECUÇÃO DE OBRAS; e PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS. 
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5.1.2. INTERVENÇÕES NA MICRODRENAGEM 

5.1.2.1. SISTEMA DE MICRODRENAGEM 

Os sistemas de microdrenagem em loteamentos e em empreendimentos deverão ser 

dimensionados de acordo com as DIRETRIZES GERAIS. 

Deverão ser observadas ainda as diretrizes de: PREVENÇÃO AO ASSOREAMENTO; 

EXECUÇÃO DE OBRAS; e PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS.  

Essa exigência está vinculada a Etapa 1 ï Drenagem Urbana do PDDMAP e poderá sofrer 

alterações com o desenvolvimento da Etapa 2 ï Manejo Sustentável de Águas Pluviais, com a introdução 

de outras tecnologias de manejo sustentável. 

 

5.1.2.2. DETENÇÃO EM LOTEAMENTOS 

Os loteamentos e empreendimentos em glebas e lotes oriundos de desmembrados com área 

superior a 10.000 m² deverão ter sistema de detenção para amortecimento da vazão de pico, conforme 

critérios e parâmetros definidos pelas diretrizes de DRENAGEM EM LOTEAMENTOS. 

Deverão ser observadas ainda as diretrizes de: PREVENÇÃO AO ASSOREAMENTO; 

EXECUÇÃO DE OBRAS; e PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS.  

Essa exigência está vinculada a Etapa 1 ï Drenagem Urbana do PDDMAP e poderá sofrer 

alterações com o desenvolvimento da Etapa 2 ï Manejo Sustentável de Águas Pluviais, com a introdução 

de outras tecnologias de controle de inundação. 

 

5.1.2.3. CALÇADAS VERDES 

A LPUOS estabeleceu em seu art. nº 233 o padrão de vias de circulação de novos loteamentos e 

vias de circulação interna dos condomínios de lotes residenciais e industriais, que inclui uma área 

ajardinada de dimensões mínimas estabelecidas pelo Anexo XVIII ï Parâmetros para o Ajardinamento e 

o Espaço Árvore em Calçadas da LC 623/2019, conforme mostra a Figura 25. Com isso, espera-se garantir 

maior permeabilidade do solo e condições para desenvolvimento saudável da arborização urbana. A 

revisão da Lei da Calçada Segura poderá ampliar essa condição para as áreas existentes. Recomenda-

se ações de controle e monitoramento desse novo padrão de calçada, bem como aprofundar o 

conhecimento sobre o impacto na gestão de águas pluviais no âmbito da Etapa 2 ï Manejo Sustentável 

de Águas Pluviais. 
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Figura 25: Anexo XVIII ï Parâmetros para o Ajardinamento e o Espaço Árvore em Calçadas. 

Fonte: LC 623/2019 

 

5.1.3. INTERVENÇÕES NO LOTE 

5.1.3.1. DETENÇÃO EM LOTES 

Os lotes oriundos de loteamentos e empreendimentos em glebas ou lotes oriundos de 

desmembramento com área inferior a 10.000 m² terão sistema de detenção para amortecimento da vazão 

de pico, conforme critérios e parâmetros definidos pelas diretrizes de DRENAGEM EM LOTES. 

Essa exigência está vinculada a Etapa 1 ï Drenagem Urbana do PDDMAP e poderá sofrer 

alterações com o desenvolvimento da Etapa 2 ï Manejo Sustentável de Águas Pluviais, com a introdução 

de outras tecnologias de controle de inundação e manejo sustentável. 

 

5.2. MEDIDAS NÃO-ESTRUTURAIS 

5.2.1. ÁREAS SUSCETÍVEIS A INUNDAÇÃO 

Em observância ao art. nº 147 do PDDI (LC 612/2018) e com o objetivo de regulamentar o 

ordenamento territorial, ficam estabelecidas as Áreas Suscetíveis a Inundação resultantes dos estudos 

hidráulico-hidrológicos desenvolvidos no âmbito deste plano, como instrumento orientativo para a restrição 
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de ocupação e edificação dessas áreas, que deverão ser mantidas de forma a garantir sua funcionalidade 

para o controle de cheias, minimizando a ocorrência de inundações.  

 A Figura 26 apresenta as Áreas Suscetíveis a Inundação que deverão substituir o Anexo XVI ï 

Mapa ï ZDCA da LC 612/2018. 

 

 

Figura 26: Mapa das Áreas Suscetíveis a Inundação 

 

Nesse sentido, o presente plano estabelece as restrições de ocupação das Áreas Suscetíveis a 

Inundação, bem como orienta os estudos específicos que deverão ser realizados para as análises mais 

detalhadas, conforme as diretrizes de ESTUDOS EM ÁREA SUSCETÍVEL A INUNDAÇÃO. 

Na porção de lotes e de glebas inserida nas Áreas Suscetíveis a Inundação, são vedadas 

edificações e construções que comprometam sua funcionalidade para o controle de cheia, incluindo sua 

capacidade de retenção, amortecimento e escoamento das águas.  Uma vez garantida essa 

funcionalidade, será admitido o uso dessas áreas para fins de lazer, recreação e implantação de áreas 
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verdes, desde que as instalações sejam compatíveis à funcionalidade proposta. Deve-se ter ciência da 

sazonalidade de inundação dessas áreas, principalmente, por parte dos proprietários e usuários.  

Os sistemas de detenção de lotes, glebas e loteamentos poderão ser alocados nas Áreas 

Suscetíveis a Inundação desde que não comprometam a sua funcionalidade. As APP inseridas nas Áreas 

Suscetíveis a Inundação tem seus regramentos específicos determinados pelo Código Florestal e 

legislações correlatas.  

Observa-se que o PDDMAP não contempla Áreas Suscetíveis a Inundação resultantes de eventos 

de cheias do Rio Paraíba do Sul. De fato, o foco do PDDMAP é a aplicação de medidas estruturais e não-

estruturais de pequenas e médias bacias hidrográficas, pois os processos hidrológicos do Rio Paraíba do 

Sul possuem maior complexidade por se estabelecerem em bacia de grande escala, além de ter o controle 

de vazão regulado pelas barragens a montante de São José dos Campos. Assim, entende-se que suas 

cheias são categorizadas como enchentes fluviais que possuem aspectos particulares e distintos daqueles 

gerados por falhas típicas da drenagem urbana. Dessa forma, recomenda-se que estudos hidrológicos 

bem como um plano de ação devam ser elaborados na escala hidrográfica apropriada e no âmbito do 

Plano Diretor da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte. 

 

5.2.1.1. PROTEÇÃO AMBIENTAL E REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA 

No âmbito municipal, por sua vez, ressalta-se as políticas de preservação e conservação das 

planícies aluviares dos rios Paraíba do Sul e Jaguari que foram estabelecidas como Unidades de 

Conservação, onde a legislação vigente veda a urbanização. Sendo assim, o cumprimento das diretrizes 

estabelecidas pelo PDDI é uma importante estratégia para a gestão de águas pluviais. Da mesma forma, 

a estratégia de ampliação da rede de parques urbanos deve ser fortalecida e levar em consideração as 

Áreas Suscetíveis a Inundação, que será subsídio para a elaboração da Etapa 2 ï Manejo de Sustentáveis 

de Águas Pluviais. Nessa segunda etapa, recomenda-se que sejam desenvolvidos novos critérios 

urbanísticos e ambientais dessas áreas e dos reservatórios urbanos de forma a integrá-las a paisagem 

urbana e promovendo múltiplas funcionalidades, conforme mostra a Figura 27. 
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Figura 27: Integração das Áreas Suscetíveis a Inundação as Unidades de Conservação e aos Parques Urbanos 

 

Além disso, conforme exposto anteriormente, o PDDI estabeleceu as Áreas Urbanas de Interesse 

Ambiental e a LPUOS a Área de Recarga de Aquífero. Recomenda-se que a Etapa 2 ï Manejo de 

Sustentáveis de Águas Pluviais avalie os parâmetros e critérios estabelecidos, de forma aprimorar as 

ações já estabelecidas e propor novas diretrizes que favoreçam a conservação da água, conforme mostra 

a Figura 28. 
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Figura 28: Integração das Áreas Suscetíveis a Inundação as Áreas Urbanas de Interesse Ambiental e a Área de 
Recarga de Aquífero 

 

5.2.1.2. REDUÇÃO DE RISCO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

O PMRR é um importante instrumento para mapeamento e gestão do risco de escorregamento, 

deslizamentos e inundações. O conceito de risco adotado pelo PMRR considera a existência de moradias 

diretamente afetadas pelos processos hidrológicos para a existência ou não de risco. Assim, situações em 

quem não há pessoas habitando as regiões afetadas pelos processos de inundação, não são enquadradas 

nos setores de risco.  

No entanto, o PMRR recomenda que se evite a ocupação de áreas suscetíveis a processos de 

inundação sem a realização de estudos hidrológicos, hidrogeológicos e geotécnicos preliminares que 

forneçam diretrizes para orientar ocupações futuras.  

Nesse sentido, o presente plano estabelece as restrições de ocupação das Áreas Suscetíveis a 

Inundação, bem como orienta os estudos específicos que deverão ser realizados para as análises mais 

detalhadas, conforme as diretrizes de ESTUDOS EM ÁREA SUSCETÍVEL A INUNDAÇÃO. 

A Figura 29 apresenta a sobreposição das Áreas Suscetíveis a Inundação sem e com as obras de 

intervenção e os setores de riscos mapeados pelo PMRR. Ambos os planos possuem medidas estruturais 
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e não-estruturais para de forma a reduzir as Áreas Suscetíveis a Inundação e, possivelmente, eliminar os 

riscos ali existentes, que devem ser implementadas de forma integrada. O PMRR ainda estabelece uma 

série de ações para a Gestão de Risco de Desastres que complementam as medidas estruturais e não-

estruturais estabelecidas pelo presente plano. 

 

 

Figura 29: Integração das Áreas Suscetíveis a Inundação às Áreas de Risco do PMRR 

 

Da mesma forma, o presente plano estabelece critérios que deverão ser observados para a 

regularização fundiária dos núcleos urbanos informais. A Figura 30 apresenta os núcleos urbanos 

informais identificados pelo PDDI (LC 612/2018) e as Áreas Suscetíveis a Inundação sem e com 

intervenções. A regularização fundiária é um dos direcionadores para a execução das obras de intervenção 

previstas neste plano. 
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Figura 30: Integração das Áreas Suscetíveis a Inundação aos Núcleos urbanos informais  

 

Nos casos de sobreposição das Áreas Suscetíveis a Inundação em áreas ocupadas a serem 

regularizadas, deverão ser estudadas as Áreas Suscetíveis a Inundação a partir do levantamento 

planialtimétrico em campo, conforme orientação das diretrizes de ESTUDOS EM ÁREA SUSCETÍVEL A 

INUNDAÇÃO, uma vez que as Áreas Suscetíveis a Inundação identificadas por esse Plano são 

orientativas. 

Para determinação da criticidade e do nível de alerta e das ações destinadas à prevenção ou à 

redução dos efeitos da inundação, recomenda-se a utilização dos critérios de Níveis de Alerta 

estabelecidos pela ANA (2012), descrito no SISPREC. 

O critério de níveis de alerta é definido pela velocidade de escoamento da água, cuja qual é a 

responsável por elevar os riscos de ocupação de áreas inundáveis. Em uma seção transversal qualquer 

do curso dô§gua, as Ćreas Suscet²veis a Inunda­«o apresentam diferentes profundidades de n²vel dô§gua 

com relação ao relevo natural do terreno. Devido ao atrito entre a interface da água e solo, a medida que 

a superfície das Áreas Suscetíveis a Inundação aproxima-se da superfície do terreno, há a redução da 

velocidade do escoamento da água. 
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Conforme critério estabelecido pelo SISPREC, cujo qual associa as velocidades às profundidades 

do n²vel dô§gua, para as §reas j§ ocup§veis, considerou-se a seguinte classificação do nível de alerta: 

Å Nível 3 ï Corresponde ao nível de remoção das ocupações, em que a profundidade 

da l©mina dô§gua ® superior a 1,5 m e sua velocidade superior a 1,5 m/s; 

Å Nível 2 ï Corresponde ao nível de emprego de técnicas estruturais, nos casos viáveis, 

para a conten­«o da inunda­«o, em que a profundidade da l©mina dô§gua se apresenta 

entre 0,5 e 1,5 m e sua velocidade entre 0,5 m/s e 1,5 m/s; e 

Å Nível 1 ï Corresponde ao nível de aviso e alerta, em que a profundidade da lâmina 

dô§gua ® inferior a 0,5 m e sua velocidade inferior a 0,5 m/s. 

A possibilidade de permanência de moradias, comércios e afins em núcleos Urbanos Informais 

(Reurb-S e Reurb-E) em locais com incidência de risco de inundação, somente será permitida quando a 

profundidade da l©mina dô§gua for inferior a 0,5m e a velocidade de escoamento for inferior a 0,5m/s. 

Nestes casos, para que seja procedida a aprovação do projeto de regularização fundiária 

atendendo o estabelecido no art. nº 36 do decreto nº 9.310 de 15 de março de 2018, deve ser avaliada, 

por meio de laudo técnico, a condição estrutural das edificações sujeitas a inundação. Para cada 

singularidade de área a ser regularizada também deve ser firmado um plano de ação específico entre a 

Defesa Civil e o DRF com diretrizes de ações preventivas como a de monitoramentos e diretrizes de ações 

paliativas como a de atendimento às emergências. 

Tendo em vista que as Áreas Suscetíveis a Inundação, apresentadas por este plano, são de 

caráter indicativo no ambiente da macrodrenagem com foco nos principais cursos dô§gua dentro do 

perímetro urbano, para os locais e áreas ribeirinhas em que não foram delimitadas as Áreas Suscetíveis 

a Inundação por este plano, se faz necessário a elaboração de estudos específicos em escala adequada. 

 

5.2.2. LEGISLAÇÃO DE INCENTIVO ÀS TÉCNICAS COMPENSÁTORIAS 

Além do sistema de detenção, o Fator de Sustentabilidade associado à Outorga Onerosa do Direto 

de Construir, instituída pelo PDDI (LC 612/2018), e a Área Sustentável, instituída pela LPUOS (LC 

623/2019), incentivam a implantação de técnicas compensatória de drenagem e manejo de águas pluviais. 

Assim, ainda que nesse primeiro momento o sistema de detenção permaneça como a principal medida 

estrutural a ser exigida no lote, espera-se o surgimento e a diversificação de tecnologias a serem adotadas 

na cidade. A Figura 31 apresenta as técnicas compensatórias incentivadas. 
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Figura 31: Técnicas Compensatórias incentivadas por meio do Fator de Sustentabilidade da Outorga Onerosa do 
Direito de Construir (LC  612/2018) e da Área Sustentável (LC 623/2019) 

 

O município já possui incentivos tributários, para a adoção das técnicas compensatórias. A Lei 

Complementar nº 596, de 05 de setembro de 2017, institui o Programa IPTU Verde, concedendo isenção 

parcial no Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana aos imóveis residenciais que adotem 

medidas que estimulem a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente. Especificamente sobre 

as técnicas compensatórias, o benefício fiscal é:  

Art. 3º O benefício fiscal previsto no artigo 2º desta Lei Complementar será concedido nos 

seguintes percentuais: 

II - cinco por cento, para os casos de sistema de telhado verde, visando o gerenciamento 

de águas pluviais, melhoria térmica e criação de áreas de lazer nos empreendimentos 

imobiliários (LC 596/2017) 

Além do Programa IPTU Verde, o Código Tributário instituído pela Lei nº 2252/1979, alterado pela 

LC nº 457/2011, em seu art. nº 69, concede isenção as APP e às áreas averbadas como Reserva Legal, 

desde que comprovada a efetiva preservação da área, conforme a legislação vigente, incluindo o 

cumprimento de possíveis Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental.  

Ressalta-se a relevância dessas políticas de incentivo para promoção das técnicas 

compensatórias. Enquanto o Programa IPTU Verde tem maior enfoque no controle da drenagem na fonte, 

a recuperação e preservação das APP e Reservas Legais são estratégicas para o melhor funcionamento 

do sistema de macrodrenagem, contribuindo também para redução do escoamento superficial e 

incremento da infiltração. Nesse sentido, destaca-se que as Áreas Suscetíveis a Inundação, incluem as 

APP, ainda que não se limitem a elas.  
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Assim, o controle e monitoramento dos incentivos tributário para a efetiva implementação dessas 

medidas deverá ser realizado, a fim de subsidiar as tomadas de decisão e orientar novas ações. 

Recomenda-se ainda ações de comunicação e divulgação desses incentivos para a população.  

Com base nas medidas estabelecidas por esse Plano nesta Etapa 1 ï Drenagem Urbana e, 

sobretudo as que serão construídas pela Etapa 2 ï Manejo Sustentável de Águas Pluviais, poderá haver 

uma ampliação das tecnologias incentivadas. Recomenda-se estudos de incentivos fiscais para essas 

novas tecnologias, bem como para as Áreas Suscetíveis a Inundação não inseridas em APP. 

 

5.2.3. REVISÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

A Lei Federal nº 14.026 de 15 de julho de 2020 atualizou o marco legal de saneamento básico, 

trazendo uma série de alterações na Lei Federal nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007 que estabelece as 

diretrizes nacionais para o saneamento básico e para política federal. Considerando que o PDDMAP é um 

dos planos setoriais que compõe a PMSB, deverá ser realizada a revisão da Lei nº 357/2008 a luz desse 

novo marco legal. 
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6. DIRETRIZES DE DRENAGEM URBANA 

6.1. ESTUDOS EM ÁREA SUSCETÍVEL A INUNDAÇÃO 

Para a aprovação de aterros, sistema viário e edificações em áreas de parcelamento de solo, 

glebas ou lotes, próximos às áreas ribeirinhas, é obrigatória a sobreposição da Área Suscetível a 

Inundação. 

Quando a Área Suscetível a Inundação for constatada em área com potencial de utilização, ou 

seja, fora de APP, poderá ser solicitada a reanálise da parte definida como não inundável. A área não 

inundável somente é definida tecnicamente, através da apresentação dos estudos hidráulicos das cotas 

inundáveis, desenvolvidos a partir do relevo real dessas áreas, cujo qual deverá ser obtido por 

levantamento de campo. 

 

6.1.1. APRESENTAÇÃO DO ESTUDO 

O estudo hidráulico é composto pelos memoriais descritivo e de cálculo; e das plantas de 

implantação e de seções transversais do curso dô§gua e suas respectivas §reas ribeirinhas. O Quadro 16 

e o Quadro 17 estabelecem os itens mínimos que deverão ser apresentados nos documentos de 

composição do estudo. 

 

Quadro 16: Itens apresentados nos memoriais para estudos de Área Suscetível a Inundação 

ITEM DESCRIÇÃO 

1. MEMORIAL DESCRITIVO 

1.1 Identificação das partes Nome do proprietário e do autor do projeto com os dados para contato 

1.2 Apresentação Objetivo sucinto da solicitação 

1.3 Resumo 
Apresentar os parâmetros utilizados para o desenvolvimento do estudo, como 
vazão de projeto, coeficientes de Manning, declividades do canal  

1.4 Localização da área 
Apresentar, de preferência, imagem aérea com auxílio de mapas; identificar a 
via de acesso a área para possíveis vistorias necessárias 

1.5 Metodologia aplicada 
Apresentar de forma sucinta a metodologia utilizada para a determinação das 
cotas de inundação 

2. MEMORIAL DE CÁLCULO 

2.1 Descrição dos parâmetros utilizados 

2.2 Cálculo do coeficiente de Manning equivalente, quando empregado 

2.3 Cálculo da área molhada e do perímetro molhado das seções estudadas 

2.4 Cálculo do remanso 

 

Quadro 17: Itens apresentados nas plantas para estudos de Área Suscetível a Inundação 

ITEM DESCRIÇÃO 

1. PLANTA DE IMPLANTAÇÃO 

1.1 Identificação da área de matrícula e relevo do solo 

1.2 Identifica­«o do curso dô§gua 

1.3 Identificação das seções de estudo 
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ITEM DESCRIÇÃO 

1.4 Identificação da Área Suscetível a Inundação definida pelo município e a área retificada 

2. PLANTA DE SEÇÕES 

2.1 Identificação do perfil do solo 

2.2 Identifica­«o do n²vel dô§gua para a vaz«o de projeto 

 

6.1.1.1. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 

Para a solicitação de reanálise da Área Suscetível a Inundação, fica condicionada à aprovação do 

estudo, com abertura de processo administrativo, devendo apresentar os seguintes documentos: 

1. Requerimento padrão de abertura de processo; 

2. Demonstrativo do IPTU; 

3. Registro de imóveis ou escritura; 

4. Para proprietário como pessoa física: documentos pessoais (RG/CPF); Para proprietário como 

pessoa jurídica: cartão CNPJ, contrato social e documentos pessoais do representante da empresa; 

nos casos em que o responsável pelas assinaturas como representante não for o proprietário, 

apresentar procuração e documentos pessoais do outorgado; 

5. Anotação de Responsabilidade Técnica do autor do estudo; 

6. Memorial descritivo e de cálculo; 

7. Planta de implantação das Áreas Suscetíveis a Inundação; e 

8. Planta de seções transversais do canal. 

 

6.1.2. PARÂMETROS PARA O DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO 

Para a determina­«o da altura do n²vel dô§gua, dever§ ser empregada a Equa­«o da Continuidade 

associada à fórmula de Chézy e aplicada ao coeficiente de Manning, Equação (23). 

A vazão de estudo, definida no Item 6.1.2.1, deverá ser projetada nas seções transversais do 

canal. As seções transversais dever«o cobrir toda a extens«o de divisa confrontante com o curso dô§gua 

e estar espaçadas a cada 20 metros. 

Nos casos necessários deverá ser observado o comportamento do remanso, conforme definido 

no Item 6.1.2.3. 

 

6.1.2.1. VAZÃO DE PROJETO 

As vazões de projeto correspondem as vazões obtidas pelo estudo hidrológico da macrodrenagem 

da cidade, utilizadas para a delimitação das Áreas Suscetíveis a Inundação.  
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Para a solicitação da reanálise das Áreas Suscetíveis a Inundação, deverão ser empregadas as 

vazões de projeto definidas pelo município, pois elas foram obtidas através da projeção prevista para o 

desenvolvimento da cidade. 

A obtenção da vazão atuante no ponto de estudo deverá ser solicitada à Divisão de Infraestrutura 

com a apresentação da localização da área, preferencialmente, através do arquivo de extensão KMZ, do 

software Google Earth. 

 

6.1.2.2. COEFICIENTE EQUIVALENTE 

Quando na seção tipo ocorre mais de um tipo de revestimento do canal, deve-se calcular o 

coeficiente equivalente de rugosidade através da Equação (1). 

 ὲ
ὖϽὲ ὖϽὲ Ễ ὖϽὲ

ὖ
 (1) 

Em que, ὲ  é o coeficiente equivalente de rugosidade de Manning, ὖ, ὖ e ὖ são os perímetros 

molhados para cata tipo de revestimento, em metros, ὲ, ὲ e ὲ  são os coeficientes de Manning de cada 

tipo de revestimento e ὖ  é o perímetro total molhado, em metros.  

 

Quadro 18: Coeficientes de rugosidade de Manning (Porto, 1995) 

NATUREZA DAS PAREDES COEFICIENTE DE MANNING (▪) 

Alvenaria de pedra argamassada 0,025 

Alvenaria de pedra aparelhada 0,015 

Alvenaria de pedra seca 0,033 

Canais abertos em rocha 0,045 

Canais com fundo em terra e talude com pedras 0,033 

Canais com leito pedregoso e talude vegetado 0,035 

Canais com revestimento de concreto 0,016 

Canais de terra (retilíneos e uniformes) 0,023 

Canais dragados 0,030 

Gabião 0,035 

Superfícies de argamassa de cimento 0,013 

Tubos de concreto 0,015 

Córregos e rios limpos, retilíneos e uniformes 0,030 

Córregos e rios com pedras e vegetação 0,035 

Córregos e rios com margens espraiadas, pouca vegetação 0,070 

Córregos e rios com margens espraiadas, muita vegetação 0,125 
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6.1.2.3. REMANSO 

O remanso é o fenômeno que representa a sobrelevação do nível da água a montante de um 

estreitamento de um curso dô§gua. O estreitamento pode-se dar através da execução de travessias e 

barramentos ou mudanças, executadas ou naturais, das seções dos canais. 

Para o cálculo do remanso deve-se observar o comportamento da energia da água na seção 

longitudinal do canal. 

 

 

Figura 32: Representação da declividade da linha de energia 

 

Em que, ὠόȾςὫ é a energia cinética, em metros, ὠ é a velocidade do escoamento, em m/s, Ὣ é a 

aceleração gravitacional, 9,81 m/s², ώ ® a altura do n²vel dô§gua, em metros, ὤ é a cota altimétrica do nível 

de fundo do canal, em metros, Ὁ é a energia total, em metros, Ў: é o desnível altimétrico entre seções, em 

metros, Ў, é a distância entre seções, em metros, ЎὉ é a perda de carga, em metros, ώ ὤ é a energia 

potencial, em metros, ὐ é a declividade da linha da energia, em m/m, Ὅ é a declividade do canal, em metros 

e Ὑὔ é o referencial de nível. 

O comprimento longitudinal do remanso é dado pela Equação (2). 

 ЎὙ
ЎὉ

Ὅ ὐ
 (2) 

Em que, Ў2 é o comprimento longitudinal do remanso, em metros, Ў% é a perda de carga, em 

metros, ) é a declividade do canal, em m/m, e, * é a declividade da linha da energia, em m/m. 
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Nível de fundo do canal 

Linha de energia 

ЎὉ 

ώ 

ὤ 
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ώ 

ὤ 

Ὑὔ 

Ў, 

Ὁ 

Ὅ Ў:Ў,ϳ  

 ὐ ЎὉЎ,ϳ  

Seção 2 Seção 1 

ὠȾςὫ 
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6.2. DIRETRIZES GERAIS 

Neste Subcapítulo serão apresentadas as metodologias para o dimensionamento das estruturas 

projetadas recomendadas pela literatura. 

Os parâmetros mínimos estipulados pela municipalidade para o dimensionamento e para a 

disposição das estruturas clássicas da drenagem urbana e para o dimensionamento dos reservatórios de 

detenção de águas pluviais para controle em loteamentos e lotes estão definidos nas diretrizes de 

DRENAGEM EM LOTEAMENTOS e DRENAGEM EM LOTES. 

 

6.2.1. HIDROLOGIA 

Hidrologia é a ciência que estuda as variações e o comportamento do ciclo hidrológico. Este estudo 

é imprescindível para a previsão das vazões e hidrogramas de projeto, necessários para o 

dimensionamento hidráulico das estruturas de drenagem. 

 

6.2.1.1. INTENSIDADE DA CHUVA 

A determinação da intensidade da chuva se faz através de modelos estatísticos que, com base na 

observação de longas séries de medidas pluviométricas, preveem a IDF da ocorrência de eventos críticos. 

Devido à proximidade física, a semelhança climática e o longo período de observação, atualmente, 

a cidade de São José dos Campos utiliza a equação da IDF do município de Taubaté, podendo ser 

admitida também a equação do município de Caçapava, proposta por Martinez e Magni (1999). 

 Ὥ ὃὸ ὄ Ὀὸ Ὁ ϽὋ ὌϽÌÎÌÎ
ὝὙ

ὝὙ ρ
  (3) 

Em que, ὃȟὄȟὅȟὈȟὉȟὊȟὋȟὌ são parâmetros relativos ao ajuste da equação para cada posto de 

observação, ὸ é o tempo de duração da chuva de projeto, em minutos, e ὝὙ é o período de retorno, em 

anos. 

 

Quadro 19: Postos das estações pluviométricas utilizados pelo município de São José dos Campos 

LOCALIDADE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (SFX) TAUBATÉ CAÇAPAVA 

Nome do posto D2-02R/DAEE E2-022R/DAEE E2-001/DAEE 

Coordenadas 22Á55ôS 45Á58ôW 23Á02ôS 45Á34ôW 23Á08ôS 45Á45ôW 

Altitude 730m 610m 550m 

Período de observação 20 anos 30 anos 21 anos 
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Quadro 20: Parâmetros relativos ao ajuste da equação de IDF 

LOCALIDADE A B C D E F G H 

SJC (SFX) 31,30 20 -0,8662 3,708 10 -0,7598 -0,4801 -0,9171 

Caçapava 43,3719 20 -0,94535 31,8078 50 -1,07604 -0,4923 -0,9357 

Taubaté 54,53 30 -0,9637 11,03 20 -0,9116 -0,4740 -0,8839 

 

 

Figura 33: Localização dos postos das estações pluviométricas em São José dos Campos 

 

6.2.1.2. TEMPO DE DURAÇÃO DA CHUVA 

A adoção desse parâmetro está relacionada à finalidade da estrutura hidráulica. Os sistemas 

clássicos de drenagem, ou seja, estruturas que objetivam captar e conduzir as águas pluviais, devem ser 

dimensionadas para a chuva que apresenta a maior vazão de pico possível, cuja qual ocorre quando a 

duração da chuva se iguala ao tempo de concentração, conforme observa-se na Figura 34. 






















































































































































